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if u DOCUMENTOS PARA ESTUDÇ DA REESTRUTURAÇAO DAS 

SEÇOES DE SEGURANÇA DOS MINISTÉRIOS CIVIS. 

I — Agradece a colaboração do ªiretar do 
INEP nas atividades fundamentais da seçao de Seguran- 
ça Nacional do;M.E.C., esperando contar sempre com 
essa eolaberaçao: 

II - Regimento Interno da Seção de Segurança 
Nªcional do M.E.C. 

» III - Diretrizes para reestruturação das Se- 
goes de Segurança dos Ministerios Civis. 

IV - Plano de trabalho para a Seção Têenioa. 

v - Trabalhos programados para o ano de 1955. 

, “ VI - Decreto:191 nº 9 775, de 6/9/h6 - Dis- 
poe sobre as atripuigees do Conselho de Segurança Na- 
cional e de seus ergaos'cemplementares. 

VII - Deereto—lei ng 9 775—A de 6/9/u5 - Re— 

gula as atribuiçoes dos ºrgaos Complementares do C. 
SON. 

VIII - Decretº—nº 22 0h7, de 19/11/19h5 - A— 

prova o Regulamentº da Secretaria Geral do G.SoN. 

IX - Decretoflne 22 D&B, de lj/ll/nã - Aprova 
o Regimento da Cºmissao de Estudos do C.S.N. 

X - Capítulo Especial referente à Segurança 
Nacional, da Mensagem do Presidente Cafe Filho ao Geº 
gresso Nacional. ,
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XI - Projeto nº 176:1 955 do Poder Egecutivo 
à Câmara ªos Deputados. Dispoe sobre o. competencia, 
organizaçao e funcionamento do 0.5 .N. 

Rot-.: Os documentos devem aer estugiados, para, oportu— 
namente, ser discutiâa o seu conteudo.

#
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ªs “mas “ªºs temas 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA .* —%' MAE 1955 &» 

Ferrer. cega 
« ºi,/iá sªir:...“ 

SãEâÁGl/BS. Enmjj de março de 1955.

~ 
Do Diretor da Seção de Segurança Nacional do M.E.C. 

Aº Snr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Asmnúo; agradece e envia documentos. 

Senhor Diretor: 

Servimo-nos mais uma vês da presente oportunidade pa- 

ra agradecer—vos & honra de ter acedido ao nosso pedido de honrar- 
nos com sua colaboração nas atividades fundamentais da Seção de 53 

gurança do M.E.C. 

Em a nova reestruturação do Conselho de Segurança e 

suas Seções ou Serviços de Segurança dos Ministérios Civis, duas & 

tribuições lhes serão outorgadas. Uma atribuição fundamental, qual 
seja aquela de coordenar em um único projeto as atividades de cada 

organismo técnico do Ministério, e via de regra, em preso longo,com 
exequibilidade prevista, flexibilidade favorável, continuidade no- 

cessária, prioridade discutida e aprovada, documentação indiscutí— 
vel e execução privativa dos próprios elaboradores dos planos a se 
rem enquadrados no projeto. Junto acha-se estabelecida uma "dire— _ 

trizêcontudoyserâ objeto de discussões quando fôr ocasião de sua 

interpretação nas sessões de nosso corpo técnico. Em nossa primei 
ra sessão enoararemos outrossim, o exame e o estudo do novo regi - 
mento interno, cujas bases encontrareis em uma cópia junto. 

Ao Ilmª Snr. Anisio Spinola Teixeira 
D. D. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
Ministério da Educação e Cultura 
JAR/Ll
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O motivo especial de serem remetidos os dois documen- 

tos juntos é permitir um adiantamento do processo de discussão,pa— 

ra não sermos obrigados a longas repetições, e sim, analise cuida- 
dosa. Nas bases para estudo do novo regimento interno, cuja cópia 
enviamos, acha—se emitida por motivos especiais a alínea B, cujo 
teõr SECRETO será levado ao conhecimento coletivo na proxima reu— 

nião. 

A colaboração dos membros tecnicos será considerada 
como serviço contratado de acôrdo com a portaria nº 5 do Exmº Snr. 
Ministro da Educação e Cultura de 6 de janeiro de 1955 (Diário o- 
ficial do dia 8-1-55, diapondo sôbre utilização da verba 5, em seu 

art. h constando como comprovantes as etapas sucessivas & serem dªs 
cutidas em reuniões subsequentes. 

Nascerá assim nas reuniões do corpo técnico um projé- 
to global do M.E.C. dividido em planos ajustados e reajustados cog 
forme os interesses das unidades administrativas ministeriais. Tal 
projeto, será enviado ao Conselho de Segurança Nacional, que esta- 
belecerá diretrizes aos diversos órgãos do Governo. Em verdade, a 

Seção de Segurança deveria receber do Conselho as diretrizes acima 

mencionadas, e cumprir apenas a planificação do 2° grâu. Para que 

possa contudo fazer a planificação do lº grau necessitaria possuir 
um acervo completo de documentários necessários ao conhecimento da 

conjuntura nacional brasileira, enviado pelas Seções de Segurança 
dos Ministérios Civis. Tais informações variadas lâ deverão che- 
gar elaboradas e comentadas pelo setor técnico de cada Seção ou 

Serviço. Como porêm, tais atividades acham-se apenas iniciadas e 

grandemente dificultadas por falta de pessoal técnico habilitado 
e instalações, nós nos adiantariamos fornecendo sob a forma de pro 
jeto os elementos necessários para o planejamento do lº grau. 

Torna-se possivel pois, com nossas atividades, coor- 
denar as funções técnicas dos órgãos ministeriais e aquelas de tº 
dos os organismos de govêrno. 

Muitos dos planos aqui elaborados deverão redundaram 
Mensagens do Poder Executivo. Nenhuma exposição de motivos poderá 
convencer aos Legisladores, que muitas vezes nas melhores e mais e 
levadas ihtensões alteram profundamente o sentido do mesmo, disto; 
cendo muitas vezes o intuito de sua elaboração. Para obviar na nº 
dida do possivel tal inconveniente a Seção ou Serviço de Segurança
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terá suas discussões no corpo técnico assistidas por h.membros do 

Poder LegiSlativo, sob a forma de observadoresl que ficarão inte— 

grados no sentido exato das finalidades e da modalidade do projé— 

to, dado que ficarão identificados com o conhecimento histórico 
do mesmo. Nas comissões respectivas e no plenário de suas Casas 

Legislativas estarão perfeitamente habilitados a expôr as razões 

e motivações que conduziram a elaboração nos moldes estabelecidos. 

Como será a primeira tentativa de coordenação da ação 

governamental e de valorização do trabalho intelectual gostariamos 

de contar com vossa decidida colaboração e apoio de acôrdo com o g 
levado eSpírito pjblico que tendes revelado em atividades funcio — 

nais e técnicas. 

Com os meus mais elevados protestos de consideração e 

respeito, 

de Almeida Rios 
Diretor 

,/';
( 

Jig:
ã/
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Cópia da folha nº 10261 do Diário Oficial de quinta feira, 31 de 
julho de 1947. (Seção 1). 

DECRETO Nº 23.438 — DE 29 DE 

JULHO DE 1947 

Aprova o Regimento Interno da Seção de Segurança Nacional do 

Ministério da Educação e Saúde. 

O Presidente da República, usando da atribuição qua lhe con— 
fere o artigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Artº lº — Fica aprovado o Regimento Interno da Seção de Se— 

gurança Nacional do Ministério da Educação e Saúde, que com êste 
baixa, assinado pelo respectivo Ministro. 

Artº 29 — Revogamrse as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1947, 1269 da Independência 
e 599 da República. 

Assinado: Eurico G. Dutra 
" Clemente Mariani. 

REGIMENTO INTERNO DA SEÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL DO 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE: 

CAPITULO I 
I » A Seção de Segurança Nacional do Ministério da Educação 

e Saúde, diretamente subordinada ao Ministro, competirá elaborar 
nos planos de política interna do país, na conformidade das dire— 
trizes que a Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional 
organize, com relação aos problemas próprios das atividades dessa 
pasta. 

II — Quanto aos problemas de.educação, ceber-lhe—ão, de me— 

do especial, os seguintes encargos: 

a) - coligir dados e informações sôbre as condições gerais 
de cultura, nos vários grupos da populaçao do país, e que direta« 
mente interessem aos problemas da defesa nacional; 

b) — organizar e manter atualizados prontuários sôbre índi— 
ces de analfabetismo nos grupos de população de 18 anos e mais; 

c) — organizar e manter atualizados prontuários sôbre pes— 
adas que hajam recebido formação técnico—profissional, em qualquer 
de seus.ramos; 

d) - cooperar , em entendimentos com a la. Seção do Estado 
Maior Geral, na organização de planos e diretivas para o desenvol— 
vimento da educação física e dos desportos, bem como para o forta— 
lecimento do espírito cívico da juventude;
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e) — cooperar, em»entendimento com o mesmo órgão, no pre—. paro espiritual do povo, em oaSo de guerra; 
f) — proceder a estudos periódicos de medidas que-visem o aperfeiçoamento do espírito patriótico das populações, inclusive 

as que tendam a mais rápida e maior assimilação cultural dos nú— cleos coloniais de descendência estrangeira. 
III — Quanto aos problemas de saúde, competirão, de modo es— pecial, a Secção de Segurança do Ministério, os seguintes-encar— 

gos:
, 

a) — coordenar dados e informações sôbre as condições ge— rais de higidez nos/vários grupos de população do país; 
b) — organizar e manter atualizados prontuários relativos a.zanas sujeitas a grandes endemias; 

o) — organizar e manter atualizados prontuários sôbre o desenvolvimento da medicina preVentiva, obras de saneamento, in— dústria químico—farmacêutica e rêde hospitalar do país; 
d) — cooperar, em entendimento com a la. Seção do Estado Maior Geral, na organização de planos e diretivas para a educação sanitária, inclusive alimentar, combate às toxicomanias e doenças venéreas; 
e) — cooperar, em entendimento com o mesmo órgão, nos pla— 

nos relativos à formação de pessoal de saúde e, de modo especial, a de enfermeiros habilitados; 
f) — proceder a estudos periódicos de todas as medidas 

que visem o fortalecimento da segurança nacional. 

CAÉÍTULO EI 
DA ORGANIZAÇÃO 

I —'A Seção de Segurança Nacional do Ministério da Educação 
e Saúde será constituida por uma Diretoria, uma Secretaria e uma 
Seção Técnica. 

A Diretoria da Seção de Segurança será exercida por um Diretor, assistido por um Secretário, seu substituto imediato. 
A Secretaria será o órgão encarregado do expediente, correspondência, arquivo, protocolo, legislação e de outros tra— balhos correlatos. 
Caber—lhewá também providenciar sôbre a guarda, a ordem 

e o assêio das dependências ocupadas pela Seção. 
A lotação de funcionários da Secretaria variará de acôr— 

do com as necessidades do serviço. 
A Seção Técnica será o órgão encarregado dos estudos confiados à Seção de Segurança e será composta de representantes, 

em número variável dos diversos Departamentos do Ministério da 
Educação e Saúde em que hajam problemas relacionados com os inte— rêsses da Segurança Nacional, no âmbito das atribuições do Minis— 'tério. 

Parágrafo único « Os funcionários a que se refere êste item, 
com exceção do Secretário, exercerão as suas funções na Seção de 
Segurança sem prejuizo das suas funções normais.
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II — Serão designados pelo Ministro de Estado para auxili— 
ar a execução dos trabalhos técnicos e administrativos da Seção 
de Segurança do Ministério da Educação e Saúde, além do Secretário 
os servidores que se tornarem necessários e que forem requisita— 
dos pelo Diretor da referida Seção.

7 

CAPÍTULO III 
DO FUNCIONAMENTO 

I w A Seção de Segurança Nacional do Ministério da Educa— 
ção e Saúde funcionará sob a orientação do Diretor. responsável 
perante o Ministro pelos trabalhos da Seção. 

II — As designações do Secretário e dos componentes da Se— 

ção Técnica serão feitas por-portaria do Ministro de Estado, por 
proposta do Diretor da Seção. 

III — A convite do Diretor, devidamente autorizado pelo Mi— 
nistro, poderá colaborar nos trabalhos da Seção, qualquer pessôa 
estranha, desde que de reconhecida idoneidade e comprovada compe— 
tência profissional. 

IV - A Seção de Segurança disporá de instalações próprias 
privativas na séde do Ministério da Educação e Saúde. 

V — Poderá ser solicitada diretamente a audiência do Con— 
sultor Jurídico do Ministério da Educação e Saúde sempre que nas 
questões em estudo na Seção de Segurança se apresentarem aspectos 
jurídicos a esclarecer. 

VI - A Secretaria da Seção de Segurança do Ministério da 
Educação e Saúde funcionará no horário estabelecido para o expe— 
diente das repartições do Ministério. 

VII — As tarefas a cargo de qualquer dos membros da Seção 
'Têcnica poderão ser executadas na séde da Seção ou fora dela. 
Cabe ao Diretor—a responsabilidade pelos pareceres, estudos e in— 
formes da Seção. 

VIII — O Diretor convocará reuniões periódicas de toda a Se— 

ção Técnica ou de alguns dos seus membros, para formulação de pro— 
gramas de trabalho, o debate de questões importantes e o exame 
dos trabalhos em andamento. 

Parágrafo único - As reuniões da Seção de Segurança, em 
todos os seus trabalhos, terão caráter reservado, sendo vedado 
aos servidores utilizarem—se de dados, informações e documentos 
nela existentes, 

IX — O pessoal de secretaria é obrigado a permanecer na 
séde da Seção de Segurança durante as horas de expediente. 

X — Os trabalhos atribuidos pelo Diretor da Seção de Se— 

gurança aos membros da Seção Técnica terão precedência sôbre os 
da repartição a que pertençam. 

. 
XI — Os trabalhos de natureza técnica poderão ser coadju— 

vados pelos auxiliares técnicos requisitados de outras repartições 
do Ministério da Educação e Saúde, mediante autorização do Minis—



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

tro de Estado. 

XII — O Diretor da Seção de Segurança agirá por ordem do 
Ministro de Estado junto aos departamentos dependentes do Minis— 
têrio, na coleta de dados e informações de que necessitar. 

XIII — O Diretor da Seção de Segurança comparecerá na sua 
sede, para despacho do expediente com o Secretário. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIçõEs DO PESSOAL 

I — Ao Diretor compete: 

l) — orientar, dirigir e fiscalizar os trabalhos a cargo 
da Seção; - 

2) — distribui—los, pelos membros da Seção Técnica, desig— 
nando relatores para os assuntos submetidos ao exame ou parecer da 
Seção; 

3) » elaborar o programa de estudos da Seção, tendo em 
vista a organização dos planos de sua competência; 

4) — convocar as reuniões da Seção Técnica; 

, 5) — solicitar ao Ministro de Estado as providências im— 

prescindiveis à organização, ao funcionamento e cabal desempenho 
das atribuições da Seção; 

6) — manter o Ministro constantemente informado sôbre o 

andamento dos trabalhos da Seção; 

7) « assegurar estreita e permanente ligação da Seção de 
Segurança com a Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacio— 
nal; 

8) — assinar o expediente da Seção ou delegar competên— 
cia ao Secretário para fazê—lo. 

II — Ao Secretário compete: 

l) — auxiliar o Diretor e substitui—lo nos seus impedi— 
mentos; . 

2) — dirigir o expediente diário da Seção, organizar e 

fiscalizar os trabalhos da Secretaria; 

3) — fazer, ou mandar fazer sob suas Vistas o expediente 
da Seção; 

"
N 

4) — zelar pela boa ordem das dependências da Seçao de 
Segurança; 

5) — dar vista dos processos e demais documentos sob a 
sua guarda aos membros da Seção Técnica; 

6) — assegurar em nome do Diretor, as ligações da Seção 
de Segurança do Ministério da Educação e Saúde com a Secretaria 
Geral do Conselho de Segurança Nacional, com as demais Seçoes de 

Segurança e com as repartições do Ministério; 
7) — manter o Diretor ao corrente do serviço diário e 

propor—lhe as providências que julgar necessárias para a sua ma— 

ior eficiência;
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8) w executar os estudos que lhe tenham sido confiados pe— 

lo Diretor. 
III _ Aos membros da Seção Técnica cabe: 

l) — realizar os serviços e estudos que lhes forem cometi" 
dos pelo Diretor da Seção de Segurança; 

2) - emitir parecer nos processos que lhes forem distribui— 
dos; 

3) — cooperar com a direção para a máxima eficiência da 
Seção; 

4) — manter ligação permanente com a Secretaria; 
5) a comparecer às reuniões para que tenham sido convoca— 

dos. 
IV - Aos funcionários da Secretaria compete: 

l) — executar os serviços que lhes forem atribuidos pelo 
Secretário; 

2) — zelar pela bôa ordem das instalações e pela eficiên— 
cia dos serviços a seu cargo. 

V — A todos os componentes da Seção de Segurança do Minis— 
tério da Educação e Saúde cabe o dever de: 

l) — cumprir e fazer cumprir as ordens do Diretor; 
2) — guardar absoluto sigilo sôbre os trabalhos da Seção 

de Segurança. 

CAPÍTULO V 

; 
DO PESSOAL 

I — O quadro do pessoal da Seção de Segurança compreende: 

l) » um Diretor, responsável pelo funcionamento da Seção 
de Segurança; 

2) — um Secretário, da confiança do Diretor e seu auxiliar 
imediato; 

3) » o corpo técnico, constituido de funcionários em número 
variável, de acõrdo com as necessidades do serviço da Seção; 

4) — o corpo de auxiliares administrativos, compostos de 
funcionários e auxiliares que se tornarem necessários à execuçao 
dos serviços. 

II — O Diretor da Seção de Segurança será nomeado por de— 

ereto do Presidente da República, mediante proposta do Ministro 
de Estado e poderá exercer o cargo cumulativamente com outro no 
Ministério da Educação e Saúde, 

. III — O Secretário será um funcionário de categoria do Mi— 
'. nistério da Educação e Saúde, designado por portaria do Ministro 

de Estado, mediante proposta do Diretor e terá exercício exclusi— 
vc na Seção, quando as necessidades do serviço assim o exigirem. 

IV — Os membros da Seção Técnica serão designados por por— 

taria do Ministro, por proposta do Diretor da Seçao, acumulando 
as funções com as da repartição em que servirem.
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V — O pessoal administrativo e auxiliar da Secretaria se— 

rá constituido por funcionários e auxiliares de repartições do 
Ministério da Educação e Saúde, postos a disposição da Seçao de 
Segurança pelo Ministro de Estado, mediante requisição feita pelo 
Diretor da Seção. 

VI — As funções exercidas na Seção de Segurança do Ministé— 
rio da Educação e Saúde constituem título especial de merecimento 
para aqueles que as desempenharem satisfatóriamente, a juízo do 
Ministro de acôrdo com as informações prestadas pelo Diretor da 
Seção. 

CAPÍTULO VI 

DAS RELAÇõES DA SEÇÃO DE SEGURANÇA 
DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

I » A Seção de Segurança do Ministério da Educação e Saú— 

de manterá relações diretas com as demais Seções de Segurança e 

com: 
1) — a Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacio— 

nal; 
2) — o Estado Maior Geral; 

3) « os órgãos de direção dos serviços técnicos e admi— 
nistrativos do Ministério da Educação e Saúde; 

4) — as organizações oficiais, federais, estaduais e mu— 

nicipais e bem assim com as entidades autárquicas e privadas de 
objetivos afins. 

II — Os chefes de serviços do Ministério da Educação e 

Saúde fornecerão a respectiva Seção de Segurança, por solicitação 
desta, todos os elementos e informações relativos ao serviço que 
lhes são subordinados. 

III — A Seção de Segurança do Miniatêrio da Educação e Saú— 

_de prestará a Secretaria Geral do Conselho Nacional de Segurança 
as informações que esta lhe solicitar. 

IV — Os estudos prévios necessários a fundamentação dos 
"planos de guerra" bem como os elementos dêsses planos, serão en— 

caminhados pela Seçãofde Segurança a Secretaria Geral do Conselho 
Nacional de Segurança. 

Esses documentos deverão levar o "VISTO" do Ministro 
de Estado ou o seu "APROVADO". 

V — Os planos elabOrados pela Seção de Segurança serão 
encaminhados pelo Ministro de Estado ao exame e aprovação do Con— 

selho'de Segurança Nacional9 por intermédio de sua Secretaria 
Geral.
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÓES GERAIS 

I - E vedado aos funcionários servirem—so de dados, infor— 
mações e documentos existentes na Secretaria, ou em andamento, 

para quaisquer objetivos alheios à matéria da Seção de Segurança 

do Ministério da Educação e Saúde. 

II — O Diretor da Seção de Segurança do Ministério da Educa— 

ção e Saúde e o Secretário, em exercício, gozarão de franquia pos— 

tal e telegráfica. 

Rio de Janeiro, 29 de Julho de 1947. 

ssinado: Clemente Mariani.
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Sede: 99 ama., 8/910 do P818010 da Eaucaçac - "ua da Imprensa, 16~ 
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Enaereço telegrafloo: EDSLGURAmQA



DIRETOR 

DR. JOSÉ DE ALMEIDA RIOS 

Light — h2_6352 
Interno - 126 
Oficial - ªlSlO 

Residência: rua Conselheiro Lafayette, 95 — Copacabana 
Tel.: 27—3192 

Endereços particulares: 
HOSpital Pronto Socorro 

Horário: às Seg., das 8 as 14 hs. 
. 

aos seu, das 14 as 20 hs. 
TE1.: 22—1950 

Hosp. 8. Zacarias 5 ay. Carlos Peixoto, 12h — Botafogo 
Horário: diàriamente às 9 hs. 
Tels.; 26—6170 e 26—4217 

Consultório: rua 13 de Maio, 23, 222 and. s/2238/39/40 
Tel.: h3—4662 

Jockey Club: av. Rio Branco, esqº Almirante Barroso 
Horário: diáriamente, das 12,30 às 1h hs. 
Tel.: 22—76u0. 

SECRETÁRIO 

DE. AMADO BERNA BARRETO FILHO 
Tel.: Light — #2—6370 

Interno - 
. 

928 
Oficial — 1138 

Residência: av. General San Martin, 7A9 m apto. 202 - Leblon 
Tel.: 27—0585



PORTARIA Nº 93, DE 2 DE maço DE 1955 

. N ' . 

,na os membrog da Secção Tecnlca ea 
da Secção de Segurança Nacional do Mi-—

o



PORTARIA Nº 95 DE 2 DE MARÇO DE 1955. 

Designa os membros da Secção Técni- 
ca da Seóção de Segurança Nacional do Mí » 
nistêrio. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA resolve 
designar, nos termos do item IV, Capítulo V, do Regimento aprovado 
polo Decreto n. 25.h58, do 29 de julho de l9h7, os Senhores CARLOS 
PASQUALE, Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação; JURAN 
DIR LODI, Diretor do Ensino Superior; ARMANDO HILDEBRAND, Diretor 
do Ensino Secundário; FLÁVIO PENTEADO SAMPAIO, Diretor do Ensino In 
dustrial; LAFAYETTE BELFORT GARCIA, Diretor do Ensino Comercial; A; 
BERTO MARTINS, Diretor do Serviço de Estatística de Educação e Cul— 
ture; ANISIO SPINOLA TEIXEIRA, Diretor do Instituto N acional de Es 
tudos Pedagógicos; ABELARDO DE ALMEIDA NOGUEIRA, Diretor Geral, subs 
titutc, do Departamento de Administraçao; JOAQUIM FARIA GOIS SOBRINHO, 
Diretor do SENAI; OSWALDO BENJAMIN DE AZEVEDO, Vice—Presidente da 

'Associação Nacional de Máquinas, Veículos, Acessórios e Peças e TARSO 
COIMBRA, Diretor, substituto, do Instituto Nacional de Surdos-Mudos, 

'para membros da Secção Técnica da Secção de Segurança Nacional do 
Ministerio. 

a8) Candido Motta Filho 
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PESSÓAS QUE IETEOEAEÃO O SETOR TÉCNICO DA SEÇÃO DE 

SEGURANÇA, NA'Q EELIDADE DE EEEEEOS OBSERVADORES: 

SENADO FEDERAL
& 

Senadores 

. Parsifal Barroso 
Alô Guimarães 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Deputados 

Nestor Jost 
Lauro Cruz 

Joaquim Rondon 

" 
, 

GABINETE DO MIEISTRO DA EDUCAÇÃO 

Dr. Guilherme Augusto G&nêdo de Magalhães 

Assistente Técnico do Sr.'Ministro.



REGIMENTO INTERNO DA 

SECÇÃO DE SEUBANÇA NACIONAL DO M.E.C. 

DECRETO Nº 23.438 

DE 29 DE JULHO DE 1947



cópia da folha nº' 10261 do Diario Oficial de quinta feira, 51. 

de julho de lem. (Seção 1). 

_DECRETO Nº 23.158 - DE 29 pg: 
JULHO DE 1341 

Aprova o Regimento Interno da Seção de SegurançaNaeional do 

Ministério da Educação e Saúde. 

0 Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Artº — Fica aprovado o Regimento Interno da Seção de Se— 

. o o . "ª "' ' 
garança NaClonal do Ministerio da Educaçao e Saude, que cem 

êste baixa, assinado pelo respectivo Ministro.' 
Artº-29 » Revogam—se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 29 de julho de 19m, 126° da Independên— 

ciª e 59° da República.
' 

Assinado: Eurico G.Dutra 
" Clemente Mariani. 

I * & Éeçíe ; 
REGIMENTO III-TERNO DA seção DE SEGURANÇA NACIONAL DO 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE: 

CAPÍTULO I 
I a A Seção de Segurança Nacional do Ministério da Edu— 

cação e Saude, diretamente subordinada ao Ministro, competirá 
elaborar nos planos de política interna do pais, na conformi— 

dade das diretrizes que a Secretaria Geral do Censelho de See 

guranea Nacional organize, com relação aos problemas proprios 
das atividades dessa pasta. 

II — Quanto aos problemas de educação, caber—lhe—ão, de 

modo especial, os seguintes encargos: 

a)— coligir dados e informaçães sôbre as condições gerais 
“de cultura, nos vários grupos da população do pais, e que dire— 

tamente interessem aos problemas da defesa nacional; 

b) organizar e manter atualizados prontuários sôbre indi— 

oêàado analfabetismo nos grupos de população do 18 anos e mais; 

e)» organizar e manter atualizados prontuários sôbre pes— 

sôas que hajam recebido formação tecnico—profissional, em qual— 

quer de dons ramos; 

d)— cooperar, em entendimentos com a la. Seção do Estado 
Maior Geral, na organização de pla nos e diretivas para e desen» 

volvimento da educação física e dos desportos, bem como para o 

fortalecimento do espírito cívico da juventude;



2 

. ' I 
o) — cooperar, om entendimento com o mesmo orgão, no pre— 

pa ro espiritual do povo, em caso de guerra; 

f) » proceder a estudos periódicos do medidas que visem 

o aperfeiçoamento do espirito patriôtico das populações, incxª 
sive as que tendam a mais rápida e maior assimilaçãn cultural 

1‘ . . » 

dos nucleos coloniais de descendêneia estrangeira. 

III — Quanto aos problemas de saúde, compotirão, de modo 
, \ N . especial, a secçao do Segurança do Ministério, os seguintes QE 

cargos: 

a) » coordenar dados e informações sôbre as condições gg 
rais de higidez nos Vários grupos de população do país; 

« o . ' ' . 
b)— organizar e manter atualizados prontuarios relativos 

a zonas sujeitas a grandes endemias; 
' l . ' n 

e) — organizar o manter atualizados prontuarios sôbrd.e 

desenvolvimento da medicina preventiva, obras de saneamento, 
. : . . . A . A . z industria químico—farmaceutica e rede hospitalar do pais; 

d) — cooperar, em entendimento com a la. Seção do Estado 

Maior Geral, na organização do planos e diretivas para a educª 
“ . o o ' a . . . o 

ao sanitária inclusivo alimentar combate as teXicomanlas e : : 
doenças venereas; 

. I a: 

e) —-£ooperar, em entendimento com o mesmo orgao, nos pig 
a . " a 

nos relat1Vos a formaçao de pessoal do saúde e, de modo espOCidL 

a de enfermeiros habilitados; 

f) u proceder a estudos periódicos de todas as medidas 

que visam o fortalecimento da segurança nacional. 

CAPITULO II 
DA ORGANizrgÃo 

I -—A Seção de Segurança Nacional do Ministério da Educa— 

ção e Saúde será constituida por uma Diretoria, uma Secretaria 
e uma Seção Técnica. 

A Diretoria da Seção de Segurança será exercida por um 

Diretor, assistido por um Secretário, seu substituto imediato. 

A Secretaria será o orgão encarregado do expediente, cog 

rGSpondência, arquivo, protocolo, degislação e de outros tra— 

balhos correlatos. 

Caber—lhe—â também providenciar sobre a guarda, a ordem 

o o asseio das dependências ocupadas pela Seção. 

A lotação de'íuncionârios da Secretaria variará do ac§rdo 

com as necessidades do serviço.
' 

A Seção Tecnica será o órgão encarregado dos estudos con— 

v 
S ' ! 

fiados & Seção defSegurança e sera composta d e representantes,
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om núàmro variável dos diversos Departamentos do Ministério da 

Educação e Saúde em que hajam problemas relacionados com os in— 

.teresses da Segurança Nacional, no âmbito das atribuições do M; 
nistârio. ª '

“ 

Parágrafo único - Os funcionários a que se refere êste 
item, com exceção do Secretario, exercerão as suas funções na 

Seção de Segurança sem prejuizo das suas funções normais. 

II - Serão designados pelo Ministro do Estado para auxi— 

liar a execução dos trabalhos técnicos e administrativos da 8g; 

[qfio de Segurança do Ministério da Educação e Saude, alêm.do Se— 

cretario, os servidores que se tornarem necessários e que forem 
requisitados pelo Diretor da referida Seção. 

CAPITULO III 
VDO FUNCIONAMENTO 

I — A Seção de Segurança Nacional do Ministerio da Educa— 

ção e Saúde funcionará sob a orientação do Diretor, responsavel 
perante o Ministro pelos trabalhos da Seção“ 

II — às desiºua ões do Secretário e dos componentes da Se« bª % 

ão Tecnica serão feitas or ortaria do Ministro de Estado OT 
% . : 
proposta do Diretor da Seção. 

III » A convite do Diretor, devidamente autorizado pelc fi 
nistro, poderá colagorar nos trabalhos da Seção, qualquer peso: 
estranha, desde que de reconhecida idoneidade e comprovada Comm 

“ . D potencia profisSional. 

IV'— A Seção de Segurança diaporâ de instalações próprias 
privativas na sede do Ministerio da Educação e Saude. 

V"- Poderá ser solicitada diretamente a audiência do Cons 

sultor Jurídico do Ministério da Educação e Saúde sempre que nas 

questões em estudo na Seção de Segurança se apresentarem aspec— 

tos jurídicos a esclarecer. 

VI . A Secretaria da Seção de Segurança do Ministério da 

Educação e Saúde funcionará no horário estabelecido para o expe- 

diente das repartições do Ministério; 

VII . As tarefas a cargo de qualqler dos membros da Seção 

Técnica poderão ser executadas na sede da Seção ou.fora dela, 
Cabe ao Diretor a responsabilidade pelos pareceres, estudos e iª 
forme: de Seção. 

III! - O Diretor convocará reuniões periódicas de toda a 

Seção Técnica ou de alguns dos seus membros, para formulação de 

programas de trabalho, o debate de questões importantes e o exa— 

me dos trabalhos em andamento.
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Parágrafo único — As reuniões da Seção de Segurança, em 

todos os seus trabalhos, terão caráter reservado, sendo vedado 
aos servidores utilizarem-se de dados, informações e documentos 
nela existentes. 

IX — O pessoal de secretaria e obrigado a permanener na 
sede da Seção de Segurança durante as horas de expediente. 

X - Os trabalhos atribuidos pelo Diretor da Seção de Se— 

gurança aos membros da Seção Técnica terão precedencia sôbre os
. 

da repartição a que pertençam. 

XI - Os trabalhos de natureza técnica poderão ser coajuva— 
dos pelos auxiliares técnicos requisitados de outras repartições 
do Ministério, da Educação e Saúde, mediante autorização do Minis 
tro de Estado. 

XII - O Diretor da Seção de Segurança agirá por ordem do 

Ministro de Estaáo junto aos departamentos dependentes do Minis_ª 
têrio, na coleta de dados e informações de que necessitar. 

XIII - O Diretor da Seção de Segurança comparecerâ na sua 

sede, para despacho do expediente com o Secretário. 

CAPITULO IV 
os :mraezçõas Do PESSOAL 

I - Ao Diretor empate: 

l) - orientar, dirigir e fiscalizar os trabalhos a carat 
da Seção;

' 

2) » distribui—los, pelos membros da Seção Técnica, desiª 
nando relatores para os assuntos submetidos ao exame ou parecer 
da Seção; 

5) - elaborar o programa de estudos da Seção, tendo em 

vista a organização dos planos de sua competência; 
&) - convocar as reuniões da Seção Técnica; 
5) - solicitor ao Ministro de Estado as providências im— 

prescindíveis & organização, ao funcionamento e cabal desempenho 
das atribuições da Seção; 

6)—mmúm7omkúMmocmwamummmeinwmwàoS&meo 
andamento dos tralalhoa da Seção; 

7) — assegurar estreita e permanente ligação da Seção de 
Segurança com a Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacio— 

nal; 
8) « assinar o expediente da Seção ou delegar competência 

aos Secretário para fazê-lo, 
II - Ao Secretario compete: 

l) — auxiliar o Diretor e substitui—lo nos seus impedi— 

mentos;
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2) — dirigir o expediente diário da Seção, organizar e 

fiscalizar os trabalhos da Secretaria; 
5) u faZer, ou mandar fazer sob suas vistas o expediente 

da Seção; 

h) » zelar pela baa ordem das ãependências da Seção de Sª 
guranea; 

5) — dar Vista ados processos e demais docwnentos sob‘a 
sua guarda aos membros da Seção Técnica; 

(“J 6) — assegurar em nome do Diretor, .s ligações da Seção 

de Segurança do Kinistêrio da Educação e Saúde com a Secretaria 
Geral do Conselho do Segurança Nacional, com as demais Seções 

de Segurança e com as repartições do Ministério; 
7) § manter o Diretor ao corrente do serviço diário e prª 

por-lhe as providências que galgar necessárias para a sua maior 

eficiência; 
8)—IGXecutar os estudos que lhe tenham sido.confiados pe— 

lo Diretor.
. 

ill - Aos membros da Seção Técnica cabe; 

l) — realizar os serviços e estudos que lhes forem come— 

tidos pelo Diretor da Seção do Segurança; 

2) — emitir parecem nos processos que lhes forem distri— 
buides; 

da Po "3 G) 
La 

SD

l 
O ªd £3 PS $U D S 9-3

s
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O!) 5O Hc D 5) « cooperar com a “ 

Seção; 

&) — manter ligação permanente com a Secretaria; 
. o o 

5) a comparecer as reuniões para que tenham Side conVoca— 

dos. 
n n o ' u :, . 

CIV * aos luncionarios.da Secretaria compete: 

l) — executar os serviços que lhes forem atribuidos pelo ', Secretario; 
A 

'I o N -. CGA 
2) — zelar pela boa creem das instalaçoes e pela GflClenr 

cia dos serviços a seu cargo. 

V — A todos os componentes da Seção do Segurança do Min 
I _ u ! .terio da Educaçao e Saude cabe o dever de: 

l) - cumprir e fazer cumprir as ordens do Diretor; 
A N 

2) - guardar absoluto sigilo sobre os trabalhos da Seçao 

de Segurança. 

CAPITULO V 

DO PESSOAL 

I — O quadro do pessoal da Seção do Segurança compreende; 
. " .. 1 . l) — um Diretor, responsavel pelo funCionamento aa Seção 

de Segurança; 
2) — um Secretário, da confiança do Diretor e seu auxiliar 

imediato;



l'. º. .'. 
3) a o corpo tecnico, constituido de funcionarios em nu» 

e' , 
0 $11,; a :; 

mero variavel, do acordo com as nocess1oedos_oo serViço da Se— 

" . 

Gªº; 
h) - o corpo de auxiliares administrativos, compostos de ,), c.. ', * 

funcionarios e euuiliares que se tornarem necessarios & execu— 
“ 6 gao dos sorv1gos.

' II u—O Diretor da Seção do Seªurz nçe sera nomeado por dª 
ereto do Presidente da Republica, mediante proposta do Ministro 
de Estado e poderá exercer o cargo cumulativamente com outro no 

Ministerio da Educação e Saude. 

III _ O Secretário será um funcionário de categoria do 

Ministerio de Educeç5o e Saude, desi; gnado por portaria do Mi— 

nistro de EstM o, ciunte proposta do Diretor e tera exercicio 
exclusivo na Seção, quando as necessidades do Serviço assimo 
exigirem.

l N P _ INI» Os nombres do Seçeo Tecnica serao 6.esi gnad os por pqg 

taria do Ministro, por proposta do Diretor da Segão, acumulan—
a 

do as funções Com as da repartição em que ser 1 verem. 

V'— O pOSSoel administrativo e auXiliar da Secretaria so» 

rá constitui do por funcionários e auxiliares de repartições do 

Ministerio da Edice gdo o Saude, postos e disposição de Seção do 

Segurança pelo 15 Ji tro de Estado, mediante requisição feita peí 
lo Diretor de Se eg 

XE _ As fu node-s exercidas na Seção do Sogurdngacio Minis— 

tério de Educação e Saúde constituem titulo cepecial do mereci— 

mento para e.queles que as desempenharem setiefetõriamente, & 

juizo do Ministro do acorde eon as informações prestadas pelo 

Diretor de Seção. 

em 101,0 11 

DAS 331195135 DA SEÇÃO DE SEGURANÇA 

DO 331311813513310 131333003n E SAÚDE 

I — A Seção do Segurança do Ministério de Educação e Saí— 

de manterá relações diretas can as demais Seções do Segurança a 

com: 

1) u & Secretº ria Geral do Conselho de Segurança Nacio— 

nal: 
2) u o Esteô -o aior Geral: 
3) . os orgãos de direção dos serviços teenicos e adminis— 

trativos do Ministério da Educação e Saúde; 

h) _ as organizações oficiais, fedora is, este.dueis e mu— 

nicipais e bem assim com as entidades auterquicas e privadas do 

objetivos afins.



.» 
« o o ' ,. . II n Os chefes do serV1ços do M1n1stor1o d5 Educação e 

Saúde fornecerão 5 respectiva Seção do Segurança, por solici— 

tação desta, tod.os os elementos e informações relativos ao ser— 

viço que lhes são subordinados. 
« 

o a . "
, 

III » A Seçço do Segure.nça do Hin1stér1o da Educação e Sau—

' 
. 

s 
,, 

do prestara 5 eerete.rís Geral do GonseLho N5o1on51 do Seguran— 

ça as ínformaç es que este lhe solicitar. 
& N 

lV'» Os estudos prévios necessarios 5 fund5mont5gao dos 

"planos do guerra" bem como os elementos desses planos, serao 

encaminhados pela Seção de_Seguranqa â Secretarla Geral do Con— 

selho Nacional do Segurança. 

Ésses documentos deverão levar o "VISTO" do Ministro de 

Estado ou o seu "APROVADO“.
U 

V u Os planos elaborados pela See 50 do Segurança serão 

encaminhados pelo Ministro do Esta do ao exame e aprovação do 

Conselho do Segurança Nacional, por íntermedío do sua Secreta— 

ria Geral. 
CAPITULO v11 

DI 513031q3 GERAIS 

I — É Vod5do eos funcionªaríos servirem—se de dados, in» 

fomuaçoes e doctuentos existentes na Secretaria, ou em andamen—
A 

te, para quaisquer objetlvos alheios 5 materia d5 Seção do Se— 

ºurançe do Ministério d5 Educação e Saude. 
. ' . Sterlo d5 Edu .... 

N I 
.. 

caçeo e Saude e o Secretarlo, em exerolclo, gozar e d5 franqu15
I 

postal o tel% wrfí o5. 

Río do Janeíre, 29 do Julho do 1957. 

Assinado: Clemente Mariani.



ozºícxo~ 
DO GENERAL SECRETÁRIO—GERAL DO CONSELHO ÉAGIONAL DE SEGURANÇA 

AO EXMO. SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA



c 6 P I A 

Conselho do Segurança Nacional 

Secretaria Geral 

Nº 685 Em lt de Outubro de 195u 

Do Secretário—Geral
. 

Ao Exmº Sr. Ministro da Educação e Cultura. 
ASSUNTO: Reajustanento das Seções de Segurança 

1. 
_ 

Tendo em vista a necessidade de reajustar as atuais Se— 

ções de Segurança dos Minis têrios Civis, de modo o melhor adaptá— 
las para o desempenho de encargos de planejamento e informações, $ª 
meto a Vossa Excelência, devidamente autorizado pelo Senhor Presi— ’ I! 

. 

d . . dente da Republica, as seguintes bases para o mencionado reagusta— 
mente; 

A) Reestruturação das atuais Seçães de Segurança, de 
forma a atenderem às seguintes missões gerais: 

1) — De rotina 
A- Estudar e dar parecer soore os processos enca— 

minhados ao respectivo Ministério que possam 
a I interessar, de qualquer forma, a Segurança Na— 

cional; 

) — Assegurar as relações entre o Ministério e a 

Secretaria do Gonselho de Segurança Nacional e 

outros órgãos da administração. 

2) — De informação k_— u...—W.— 
«4Encamínhar'â Secretaria Geral do Conselho de Se» 

gurança Nacional as informações coletadas no am- 

bito do seu Ministério que possam interessar ao; 
estudos de planejamento a cargo da Secretaria—G5 
ral; 

» Reunir, mantendo—os atualizados, os dados que 
possam interessar aos planejamentos atribuídos 
ao seu Ministério; 

' Manter um serviço especializado de informações 
sôbre pessoal, capaz de contribuir para o segu— 

rança e eficiência dos trabalhos a cargo do Mia % 

nistêrio.



.,“ 

b . 3) _ De Diane amento _.ii_—._;Li_—___ 
. A ‘ — Executor, em deoorrenoia das diretrizes governamentais, 

os planejamentos atribuídos ao Ministério; 
A _ 

— Promover tôdas as providencias destinoaas a assegurar a 
N . ª ' . execuçao integral desses planegumontos. 

B) Nomeação, para as Seções de Segurança, de elementos pre— 

ferentomonte diplomados pela Escola Superior de Guerra e 

que exerçam as funções sem acumular com qualquer outro 
cargo. 

2. Para deliberações ulteriores a respeito desse reajusta— 
N . N ' . mento, serao os Diretores das Seçoos de Segurança convocados a Se— 

cretaria Geral do Consolho de Segurança Nacional. 

5. Sirvo—me do ensejo para anresontsl a Vossa Excelenoia 
os protestos do mou alto apreço e consideracao. 

&) Gen. Div, Juarez do Nascimento 
Fernandes Tavora—Secretário—Gers 

Prººv 980 5514-“514-



DIRETRIZES PARA REESTRUTURAÇÃO DAS SECçõEs DE SEGURANÇA 

DOS MINISTÉRIOS CIVIS
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;Secreto 
amanzzzss PARA REESTRUTURAÇÃO DAS ssçõns DE SEGURANÇA“ DOS 

mmsmânxos CIVIS 

I * MISSÃO (EBAL 

A reestruturação das atuais Seções de Segurança deve atender â
, seguinte MISSÃO GERAL: 

,

, 

l—Rotina 

Tratar dos assuntos ligados â Segurança Nacional, que não sejam, 
especificamente de informações ou de planejamento. 

Z—Infcrmação 

a» Proporcionar ã Secretaria—Geral do Conselho de Segurança Nacional 
os.elementos indispensáveis â elaboração das Diretrizes do Govêr» 
no, fase inicial do planejamento do. Segurança Nacional, o qual 
poderá abranger todos os setores da atividade nacional. 

b» Habilitar cada Ministério a elaborar os planejamentos que lhe 
foram atribuídos pelas Diretrizes do Governo, as quais objeti— 
vam: 

(1) Regular & ação do Ministério no que concerne ao Fortalecimento 
do Potencial Nacional. 

(2) Regular a ação do Ministério no tocante às hipóteses de guerra. 
(5) Garantir a segurança e eficiência nos trabalhos desenvolvidos 

em cada Minis têrio, pelo conhecimento mais completo possível, 
das condiçoes funcionais, morais e ideologicas do pessoal res— 
pectívo. 

Os planejamentos acima enumerados exigem, de inicio, o Levantamen— 
to Estrategico Nacional e de outros paises que possam interessar a o- 
rientaçao da Politica de Segurança Nacional. Tal levantamento permiti-- 
râ a avaliaçao do potencial dos países em estudo, através da apreciaçao 
dos fatores: fisiografíco, psioo—social, pãlítioo, economico, tecnico— 
“científico, militar e biografico. 

As informações elaboradas deverão permitir conclusões objetivas, 
que facilitam adequada apreciaçao das conjunturas nacional e internacio— 'É 
nal. ( 

É ôbvio que cada Ministério sem desprezar informações que possa co—
; ligir sobre todos os fatôres da Informaçao Estratégica, exercera maior
É esforço nos assuntos de sua atividade específicaªªgggwconstam, em li— ,#ã iNMW,

_ nhas gerais, do item VI do documento anexo. “ª 
”

' beoreto ª
~ 5— Planejamento. 

Os planejamentos a serem elaborados são de duas ordens:
~

~
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Secreto ' 

..2.*.
~

~ 

para o fortalecimento do Potencial Nacional para atender às 
diferentes hipóteses de guerra. 

no âmbito dos Ministérios, os trabalhos serão regulados pelas 
Diretrizes Governamentais, que fixarão principalmente: 

os objetivos a atingir; 
« linhas de ação; 
& prazos;, 
n recursos. 

Devemos realçar que os planejamentos para as hipóteses de guerra 
terão que encarar, nos Ministerios civis, principalmente os problemas 
da passagem do tempo de paz para o tempo de guerra, ou seja, o plane— 
jamento da mobilização nacional.

' 

Tmnbân aquí, os Minis têrios, sem descuidar da cooperação que de— 
verão prestar aos planejamentos da Secretaria—Geral do Conselho de Se- 
gurança Nacional e dos demais Ministérios, tratarão com maior ênfase 
dos assuntos de-s na atividade específica, em cada um dos campºs eco— 
nômicos, político, social, técnico—cientifico, etc... 

II— ORGANIZÉQÃO 

Os Serviços de Segurança, tendo em Vista o cumprimento da mis— 
são acima, poderão apresentar a seguinte organização básica: 

- uma Secretaria, para atender os trabalhos de rotina; 
_ Uma Seção de Informações; 
— Uma Seção de Planejamento. 

III - FUNCIONAMENTO 

1. Tendo em Vista a missão geral, cabe aos Serviços de Segurança 
estabelecerem as relações entre o Ministério e a Secretaria—qº 
ral do Conselho e com outros órgãos da administração, em.tudo 
que disser respeito à Segurança Nacional. 

2. De acôrdo ainda com a organização ora apresentada, compete à: * 

a—-Secretaria: 
_

, - Estudar e dar parecer sôbre os processos encaminhados ao respec— 
tivo Ministério, e que possam interessar, de qualquer forma, a ª 

Segurança Nacional. 

b— Seção de Informações: 
É 23 %% (: F if & áâã 

_ Encaminhar & Secretaria-Geral do ConselhnrdeªsegârançaªwâEional 
as informaçôes coletadas no âmbito do seu Ministério e que possam ' 

interessar aos estudos de planejamento a cargo da Secretaria—Ge— 
ral; 

— Reunir, mantendo—os atualizados, os dados que possam interessar 
, ii 

aos planejamentos atribuídos ao seu Ministério;



~ 

Cn 

Secreto
~ ~ 

..3... . 

Manter um serviço oSpecializado de informações sôbre pessoal ca- 
paz de contribuir para a segurança e eficiência dos trabalhos a 
cargo do Minis tério. 

Seção de Planejªmento: 

Executor, em decorrência das diretrizes governamentais, os pla— 
nejamentos atribuídos ao Ministériol 
Promover tôdos as providências destinadas a assegurar & execu— 
ção integral dêsses planejamentos. 

Os itens IV'— Missão Particular e V'— Levantamentos de Dados e 

informações, encontram—se no documento anexo.



ANEXO AS DIRETRIZES PARA REESTRUTURAÇÃO DAS SECÇÓES DE SEGURANÇA 

(Mlmsmfimo DA EDUCAÇÃO E CULTURA)



ANEXO As DIREERIZES PARA REESTRUTURAÇÃO DAS SEÇÓES DE SEGURANÇA 

( MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA)

~ 

%" 
' 

IV - MISSÃO PiRTICULig : ES 63 (3 gªiª É ()
~ 

Para cumprir a mi_ssão geral 61 posta no item I, o serviço de 
Segurança do Ministério da Educação e Cultura deverá ter em. 

vista proporcionar ao Governo, através da Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional, os elementos capazes de 
contribuirembpara: 

l. um reajustamento das condições psieo—sociais entre as massas 
e as elites, sobretudo pelo desenvolvimento objetivo da edu— 
cação, de mod.o a melhorar suas aptidões como força de traba— 
lho, e desenvolver—lhes o sentido de co—responsqbimidade na 
vida nacional. 

2. - O povoa mente e organizaçao progressiva dos espaços de baixo 
índice demografico, pela criaçao de meios capazes de promo— 
Verem a fixacao e a concentração do elemento humano. 

o ». . N . 5. O comabte & iniiltração e a expansao comune—soviética. 

&. A elevação do bem—estar social do povo. 

IV » LEVANTAMENTO DE DADOS E INFORMAQõES 

Tendo em vista atingir a finalidade eâposta nos itens ante— 
riores, e a titulo C.e orientacao, para uma la Fase de trabalhos, 
as informaçoes que constituirao 0 "Levantamento Estrategico", a 
cargo dosso Serviço, poderao ser colhidas, segundo os intens 

. abaixo: ' 

A n—CONJUNTURÁ NÃCIONÃL 

‘1. Fatôres Psico-Sociais 
1.1..O'Povo '

. l.l.l. Antecedentes históricos da formação do povo, 
1.1.2. Formação etnica; distribuição dos núcleos raciais e capa— 

_ . _ 
cidade do assimilação.

, 

l.l.3. Lingua dos grupos e regioes linguísticas. -

" 

l. l.h.lPsicologio: * 

1.1. h. 1. Do grupo nacional.
, 

l.l.h.2. Dos sub—grupas regionais. 
l.l.5. ºpinião pública. 
l;2. Situação cultural 

% as & l.2.l. Educação 
É 

Z} ª] 
l.. 2,. l,. 2L. Ensi ho em geral " 
l.2.l.2. Ensino profissional 
l.2.l.5. Ensino técnico e científico 
1.2.1.h. Ensino superior.

~ 

creiº



1.2.2. Cultos
; 

l.2.2.l, Religiões e seitas ' 

l,2.2.2. Hábitos nacionais 
7 

E; E} (: r E3 t () 1.2.2.5. Influência religiosa 
log-2.4. Atitude em relação ao govêrno

~~ 

1.2.2.5. Propaganda e difusão religiosas 

1.2.5.11daologias 
l.2.5.l. Gredos políticos exóticos a sua difusão. 
1.2.3423 Associações e agromiaçãos do.classe e suas influên— 

, cias iâeolôgicas » 

1.5. Bem—estar social 
l.5.l. Assistência cultura 
1.5.2. Diversães públicas 
“1.5.5. Desportos 

l.h. Apreciação Geral= Síntese das informações acima especi—' 
ficados. ' 

' 
‘

' 

2. Fatores biográficos 
2.l.,Porsonalidades 
2.1.1. De ascritores e jornalistás que revelem idéias invulaª 

res o quê possam influenciar os meios inteleqtuais,cq; 
filrais, ou profissionais, atingindo mesmo o ambiente 
internacional. 

2.1.2» Dos que se destacam-do ambiente universitário e capa— 

, , , 
aos do influenciar a mocidade.

, 

2.l.5. Tendências políticas e sociais dessas personalidades, 
2.1.h. Influência de suas idéias sôbre as massas._ 
2.2. Apreciação Geral: Tendênciasnacíonais em função dos lí— 

darás de cultura, ciência e técnica. '

—

- '



rumo DE TRABALHO PARA A SECÇÃO TÉCNICA~



snr-o .as— ÉRAÍÍSAÍJÍTO * a seção radica 

1) Interpretação da Diretriz ...............m,.,,.( 1 Reuniãoi) 
esguisas e estudos da conjuntura_..t..(15 Reuniõesi) 

5) Fase de elaboração e discussões ,,.,.,,,..,.,.,(15 discussõesi) 
&) Fase de aprovação ..( 8 discussões'zª) 

5) Relatório e revisão ...( 2 reuniões'ª) 

2) Zaso de a 

( ELEIÇÃO DO RELATOR ) . 

" 
A 

A) Estudos ía conjuntura 
B) ObjetíVu 
C) Prioridade 
D) Proporcionalidade 
E) Simplicidade 
F) Exequibílidade 
G) Flexibilidade 

A) O estudo da conjuntura mostra conhecimento dos fatos e- 
.» p _º A 

Xistentes e da exata situaçao, pondo a nu os iatores com( 

e contra os quais teremos de agir;
' 

B) O objetivo a ser alcançado dentro dos recursos de quo 

.. dispômos e poderemos dispôr será o principio que irá o— 

rientar as atividades da Seção;
) 

C) A prioridade escalona as necessidades, por ordem de im— 

portância dentro dos fatores; recursos, possibilidades, 
conjuntura presente e outros super—venientes; 

D) A proporcionalidade nos da a adaptação dos fins ao meios; 

E) A simplicidade facilita a execuçãp; 

F) A exequbilidade é o exame do plano dentro do ponto de Vig 
ta técnico, financeiro e psicológico; 

G) A flexibilidade enquadra o plano dentro de limitações va— 

rias assim como a mudança de rumos, de acôrdo com circung 
tâncias supervenientes, auxiliando sobremódo a previsão.



TRABALHOS PROGRAMADOS PARA 0 AND DE 1955

~~



mesmos mesma;-ªmos PARA as SESSõES os como 
,

ª 

TÉCNICO DA ssção DE encaramos D0 MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO E CULTURA mas e sao DE 19 55
' 

1) Leitura e apreSentação do documento básico para a reestruturação
: 

do Conselho de Segurança Nacional no setôr de Educação e Cultu— * 

ra com e fim de ser discutido e votado o novo Regimento Interno 
da Seção. ' ' 

E,” :

E
&
g 

%" 

Yi; _

K 

'E

V

2

i 

2) Leitura e interpretação da Dirretriz sôbre o projeto a ser exa— 
cutado sob a forma de tarefas e planos. 

DIRETRIZ 

um projeto de forma ção do mão de obra e ensino objetivo 

Basesm 
A) Formação de corpo desente 
B) Racionalisação do trabalho do corpo docente disponível 
C) Racionalisação das instalações existentes 
D) Especificação da s solicitações regionais, estaduais e le— 

cais 
E) Revisão das dotações orçamentárias para orienta—las na me— 

dida do possível na concretisação do projeto 
F) Convênios municipais, estaduais e com emprezas privadas 
G) Estímulo a iniciativas privadas na formação de mão de obra 
H) Orientação das subvenções no sentido do projeto . m I) Aproveitar o sistêma educativo atual desviando—o sob certos . 

aspetos na direção do projeto e dos planos dêste 
J) Regulamentação do artigo 181 da Constituição em vigôr, iní- 

ciando-se o Serviço Nacional em linhas modestas e com polí— 
tica de conseção no sentido do projeto. 

-_————_—————_——————————————-————n 

l) Ensino do grau médio nas escolas superiores 
2) .Instalação de escolas "profissionais—secundârias—pilôto" dando

_ 

ao curso uma caracteristica objetiva profissional e de seleção 'ª 
para cursos superiores (dois objetivos) 

5) Subvencionar as escolas e oficinas que formam mão de obra com 
um equivalente a o que dispondo a União, por aluno que termine a 
série 

&) ºbrigar as emprezas oficiais, semi—oficiais e para—estatais & 
manter escolas de especialistas (Correios, telegrafo, smprezas 
eletricas, estradas de ferro etc.) ff



-2. 

Reforçar com subvenções & formação de Mestrança e de corpo dos;“ 
Gente-do SENAI 

Regulamentar os auxílios da União aos municípios no sentido da 
formação de mão de obra desde que as condições de desenvolvimeg 
to econômico locais o exijam (art. 15 da Constituição). 

7) Formação de nucleos sobío—econâmíoos nas zonas de influência das 
. 

estradas de ferro decadentes ou a serem reequípadas e nas zonas 
ditas pioneiras; assim como, nas regiões onde não se poderá es— 

perar um desenvolvimento econômico imediato. Procurar semgre 
criar condições eeonômícas faVorêveís ao incremento dos ideais 
educativos, fazendo Caminhar éáóálelamente educação_g econmmia.



DECRETO—LEI Nº 9.775 - DE 6 DE SETEMBRO DE 1946 

Dispõe sôbre as atribuições do Conselho de Sº 
gurança Nacional e && seus órgãos complementares ' . . A . 
e da outras pr0v1denclas,



DECRETO—LEI N. 9.775 _ DE 6 DE SETEMBRO DE 19h6 

DiSpõe sôbre as atribuições do Conselho de Segu— 
at ' 

rança Nacional e de seus orgaos complementares e da 

outras providências 

O Presidente da República, usando da atribuição que 

lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta; 

CAPITULO I 
GENERALIDADES 

Art. 13' O Conselho de Segurança Nacional, sob a presi— 

dência do Chefe da Nação, e cons tituido pelos Ministros do Es— 

tado, pelo Chefe do Estado Maior Geral e pelos Chefes dos Esta— 

dos Maiores de Exército, da Armada e da Aeronatuica, tem por fi 
nalidade o estudo das questões relativas à Segurança Nacional. 

Parágrafo único. Além dos membros mencionados no artigo, 
poderão ser convocados os altos comandos militares e outras al— 

tas autoridades administrativas. 

Art. 29 O Conselho de Segurança Nacional reuneese, por 
convocação do Presidente da Republica, sempre que êste julgar 
conveniente. 

Parágrafo único. O Presidente da República pode ouvir 
o Conselho do segurança Nacional, mediante consulta a cada um 

do sous membros em expediente remetido por intermédio da Secre— 

taria Geral.
' 

Art. 59 Cabe ao Presidente da República o estabelecimen 
to das bases para a montagem do ou dos Planos de Guerra, isto ê, 
a escolha das hipóteses do Guerra a encarar, bem como a direção 
geral da guerra quando declarada. 

Apt. us 0 Conselho de Segurança Nacional terá uma Se— 

cretaria Geral subordinada diretamente ao Presidente da Republi- 
ca e dirigida pelo Secretário Geral, que sera o Chefe do Gabine— 

te Militar da Presidência . 

Art. 59 São órgãos complementares do Conselho de Segu— 

rança Nacional: 

a) a Comissão do Estudos; 
b) as Seções do Segurança Nacional dos Ministérios Civis; 
e) a Comissão ESpecial da Faixa de Fronteiras.



CAPITULO II 
DA SECRETARIA GERAL Do coreano DE SEGURANÇA NACIONAL 

Art. 69 Incumbe & Secretaria Geral do Conselho de Seguª 

rança Nacional; 

a) estudtr as questões ligadas ao interesse da Segurança 
Nacional com repercussão na esfera de atribuições dos diferentes ' '! o a o & Ministerios, particularmente dos Ministérios Civis; 

b) preparar a doeumehtação básica inclusive análise e pagº 
parar sôbre as questões que, por decisão do Presidente da Repun' 

blica, devam ser estudadas pelo Conselho de Segurança Nacional ou 

pela Comissão de Estudos; 2: 

c) redigir as atas das sessões do Conselho de Segurança 
Nacional e da Comissão de Estudos; 

' . o o ' d) notificar os MinistériOS e a qualquer outro orgão da 
. . .. o " .. Administraçao Publica as decisoos tomadas pelo Governo, em con— 
“ I . N sequen01a dos pareceres do Conselho ou da Comissao de Estudos; 

e) conVocar os militares ou civis” servidores públicos 
ou não, habilitados a prestar informações ou esclarecimentos 
aos trabalhos da Secretaria. 

Art. 7: A ECRETARIA GERAL COMPREENDE: 

-- um gabinete, tendo anoXas uma seção de documentação e 

comunicações e outra de administração; 
» três Seções. 

Art. 89 Cmnpete ao Gabinete: 

a) o estudo dos assuntos administrativos de interesse 
nacional eu com repercussão em mais do um Ministério; 

b5 a orientação e a fiscalização dos trabalhos inerentes 
a cada seção da Secretaria Geral. 

Parágrafo único. O Gabinete será chefiado por um Coro— 

nel do Exército e compreende: 

a) dois adjuntos: um Capitão de Fragata e um Tenente—Co— 

ronel Aviador; 
b) um assessor tecnico civil; 
o) um assistante. Capitão do Exércitj, qie funcionando 

cojo Adudante e Fiscal Administrative chofiar‘: 
— a seção de documentação e comunicaçãbs; e 

» a seção de administração.



o Árt.9$ A la. Seção é chefiada por um Tenente-Coronel 

ou equivalente, isto 6, Capitão de Fragata ou Tenente—Coronel 

Aviador, dispondo do dois adjuntos, Hajores ou Capitães de qual 
quer das Forças Armadas. 

Art. lO. A 2a. Seção 6 chefiada por um Tenente-Coronel 

ou equivalente e disporá de quatro adjuntos, dots Majores e dois 

Capitães de qualquer das fôrças armadas. 

Art. ll. A 5a. Seção & chefiada por um Tenente—Coronel 

ou equivalente, dispondo do dois adjuntos, Magores ou Capitães 

de qualquer das Fôrças Armadas. 

Art. 12. Todos os oficiais e o Assessor Técnico Civil 
da Secretaria Geral são nomeados por decreto do Presidente da 

Republica mediante proposta do Secretário Geral do Conselho de 

Segurança Nacional e, exceção do Assistente e do Tesoureiro , 

devem ser do quadro de estado maior das Forças Armadas. 

§ 1°. Na nomeação dassos oficiais deve—se ter em Vis— 

ta que, pelo menos coexistam na Secretaria Geral um Tenente— 

Coronel, um Capitão de Fragata e um Tenente—Coronel Aviador. 
. ... . ' o . :. 

§ 22 n nomeaçao do assessor Tecnico CiVil, bacharel Wu..— 
. . -— € a nu e 

, a 

em direito, can tironinio proiiss1onal, podera recair em fun— 

. ' l' . ., . . ' . 
elonario publico federal, estadual ou munic1pal, a criterio 
do Chefe do Governo, sem prejuízo dos vencimentos e vantagens 

do cargo. 

Art. 15. A Seção Administrativa desempenha as funções 

do Tesouraria e Almoxarifado sob a chefia direta dum 19 Tenente 

Itendente de qualquer das Fôrças Armadas. 

Art. la. A Seção de Documentação e Comunicações e a Ad— 

ministrativa serão organizadas com o funcionalismo civil e mili— 

tar necessârio, o qual, do preferência, sera requisitado dos Mi— 

nisterios.
' 

Art. 15. O Regimento Interno da Secretaria Geral deve 

ser por esta organizado, dentro do trinta dias da data da publi 
cação dêste Decreto-lei. 

CAPITULO III 
DA Gomes:-.o DE ESTUDOS 

Art. 16. Incumbe & Comissão de Estudos: estudar, dis— 
. A E 

N , ' o . cutir e propor doeisoes ao Presidente da Republica, relativa—



monto aos assuntos aàmínistrftivos de interesse nacional que £3 
ron submetidos ao seu exane pelo Chefe do Governo. 

,Art, m7. A Comissão, subordinada diretamente ao Presí 

dente de República, é constituída pelo Score târío Geral do Con 

senho do Seguraluga Iacional, GQÉO seu Presidente, pelo Consul— 

tor Geral de República, pelo Representante do Estado Maior Ge— 

ral o pelos Diretores das Seções de Serurenes dos M listerios 
.- .. k) .) 

Civis. 
)! Funcíõnaru eo LO Relator dos processos o Chefe do Gabi- 

nete is. Secretarl : Geral do Conselho de Segurança Nacional ou
a 

dos oficiais ee Secretaría para 1sto desígneeo. 
' » 

-— . a 

O “selstente eo Gablnete is beoret mªla Geral sera sem .... 

pre o relator das atas e debates. 
: l' " ' » Psregrofe un1oo. O Secreterlo Gerol do Coaselho de Se 

garanga Nacional na coaforaílale da letrc "e" ao crtíge 6º.t&4 
'_ ' 1. « 1 ªs ª_ _º, _,, 

bem podera convocar ClGLGAuOQ ae PGGOÉQGCLWC GOIDCtGQCLu pera 

tomar parte como mer" » 
ª termina— 

da sessao ou sessões, ;oíendo VOUCÍ ser: 5 

se rclacionen aos assuntos ee os quais ‘onhmu sido convoca— 

dos. 

Art. 18. O Re ;_Jento In‘orno La Cmnissio do Estuflos 
, .: I - a nº —, :. 1 , u 

sere or uzlqaaO Mestre ge crlnta eles La oats ue publleeeo 
dêste Decreto—lei. 

CAPI TULO I V 

rss seções es essesuuç“ 31010311 Dos MíEISTÉRIOS 

Art. 19. As Seeoes de begarança Nacional dos Midis— '. º! » ,, . terles C1V1s seo elretaaonte subo o v s 

açeo com e Secretaria Geral nístros, nantereo estreita lig de 
-... o 

'- ' N 'ª, ,, 

Conselho ãe Sesm mgs soelonel, a quel presterao toeas as rg 
n a n .ªc " 

__ » _ _; n _ n 

formac5es que lhes lorem sollcltªues, e tem & SGóUlMuG ileall 
' (íª-5.0 

a) estvzler, no tempo de paz, os problemas que se regª 
0) 1 

o “ x: 

c1onem com os 1n1torosses da segurança zzeelonel, no &nblto das 

atribuições de seus Ministerios; 
'“ . 1 '.- n -. ' . 

b) centralizar, na esfera de competencia oo Ministerio, 
a! ,, & º .. , 

tôdas es questoes reletlvas a segurança neclonel, paCLPalmeª 
Q & 

te as concernentes ao papel que aquele eebera desempenhar em 

tempo de guerra;



'(, 

c) assegurar, nos assuntos de sua competência, as re— 

lações entre o seu Ministerio, a Secretaria Geral, o Estaáo M 

Maior Geral e os outros Ministérios. 

_ 

Art. 20. Os Diretores das Seções de Segurança Nacio— 

nal dos Ministérios Civis serão nomeados por decreto do Pres; 
dente da Repúblí 

Art. 31. O Regtnonto Interno de cada uma das Seções 

de Segurança Nacional dos Ministérios Civis, será organizado 
pelas respectivas seções dentro do prego de sessenta dias da 

publicação dêste Decreto—lei e apresentado à aprovação do Che 

fe do Governo, por intermédio da Secretaria Geral do Conselho 

de Seºvra33ca Nacional. x.)" 

8331. I T3140 V 

DA; comssã'o, 30 130,111, D... mm.-. es FEB T&aIRAS 

Art. 22. Incumbe & Coziseão Esçecial 1a F3133 ae rron 
teiras estudar, oiscut1r o proper as solucoes relativas as 

questões que, na form: do Cows títaieão Fe de 

das ao Conselho de e gvronça Eeeionel, quem nto às zonas consi—S 
'1 'I º..., _ u af « ,_ _, aereoas lggreselrolvols a defesa na; elonal. 

Art. 25. A Coníssão, subordinada diret&nento ao Prº 
nªl 1 '»- , a» ' -— 1 ,., . ' P; Sloonte ea Kepubrloa, eompoe—se me me PTGSlgGDCG que e o oe— 

' ., cretarlo. 

Art. 2h. 0 Regimento Interno ãeve ser organiza ope- 
la Comissão C1or tro do praZO do sessenta dias do registro do 

presente Decreto—lei. 

CAPI TULO VI 

315.3 :313P031g633121113

. 
i.nta na de te de o blíoacão do pre— , .L . > , 

CP Art. 25. Fica ex 

sente Decreto—lei, & Co fissfio de Plc nejamonto Econâmíeo, errª 
da pelo Decreto-lei n. 6.h76, de 8 do maio do l9hh. 

' n . º 1 '1 m Paragrafo finlco. 0 Secretârlo Geral eo Conselho Qe se 
o :s ' w " a a guranga Nac1onal exped1ra as 1n3trugoes que se llzerem neces— 

sarias p .ra execuca o deste artigo.



6 

Art. 26, O presente Decreto—lei entrará em vigor na 
'o ': " 5 o 'ª' , '» 

data de sua puolloagoo, revogadas as dlSpOSlçoos em contrarlo. 

Río de Janeiro, 6 do setembro de 19L6, 125° da Inde— 

pendência 6 58° da República. 

EDRICO G.DUTRA 
Carlos Coimbra da Luz 
Jorge Dodsworth Iartins. 
Canrobert P. da Costa. 
S.fleSmmaL&b(kade. 
Gastão Vidigal. 
Edmundo de Macedo Soares e Silva. 
Netto Canpolo Junior. 
Ernesto do Souza Campos. 
Ootacilio Hegrão de Lima 
gammm fiofimwwy. 

'. Doº. 10"9 “934.6.



DECRETO—LEI Nº 9.775—A — DE 6 DE SETEMBRO DE 1946 

Regula as atribuições dos órgãos complementa — 

res do Conselho de Segurançe Eacional ãe que tra— 

ta o Decreto—lei nº 9.775, de 6 de setembro de 

1946. 
(RESERVADO)



R E S E R V.A D O 

DF;.CRET O-LEI Nº 9.775—A DE 6 DE 

SETEMBRO DE 1 924.6 

Regula atribuições dos órgãos compLâ 

mentares do Conselho de Segurança Nacional 
ãe que trata o Decrato—leí nº 9.775, de 6 

de setembro de l 9u6. 

O Presídep te da Republica usando da atribuição que lhe 
confere o art. 189 da Constituição, DECRE“M: 

. cmºl“ TULO 1 

DA SECRETARIA L ÉRAL DO CO”“ELFO DE SEGURANÇA NACIONAL 

— . - .. * » # Art. lº — lncwnoe & Secretalla Geral ao Conselho de 

Segurança Nacional, tomar parte na preparação do País para & eveª 
tualídade de guerra, estudando as fôrgas vivas da Uacão, coorde— 

nando as atividades do Povo, possibilitando pelo acionaqento da
' ' , —1 » .- -u r ª! '1 f " maqulna aanlnlstraulva o W&Alno concurso aas iõrças polltlcas e 

A o ", “: economlcas no caso ue Guerra. 

Art. 29 _ A la. Secção da Secretaria oaapete estudar e 

propor as medidas tendentes & orgãnízacao do ELAÍO IIDUSÍRIAL E 

LO"“RCI relativo aos ";ªLLI JS DE ª?“, solicitando, diretaxente, 
o que considerar necessário: 

&) clas Seccoes ue Seguranca Tacíonal dos seguin— 

tes Ministérios: 
— Trabalho, IndúStria e G03ércío; 
— Agricultura; 
— Viação e Obras Públicas; 
b) e das la. e ha Secções do Estado “aior Geral. 

,, Art. ãº — A 2a. Seção aa Secretaría compete: 

A) » Organizar o PLAÉO POLÍTÉGO IKTERHO relativo aos 

PLAÉOS DE GUERRA, solící agdo diretamente o que 

considerar necessário: 
a) das Secções de Segurança Nacional dos seguintes 

Ministérios: 
— Trabalho, Indústria e Comércio; 
—- Educação e Saúde;



. 
«) “.? ' º 

g 

— Justlga e neg001os Interiores. 
b) do Serviço Federal de Informações e Contra—Informª 

N “A “[n_ ') goes, quando lhe lor conoealda autonomla. 

B) - Or;õ 85.51.28? & dir íggír o savxço faz;—13 DE IMO Bl.—”LAQÓES 

E 603 É? IHFORMAÇÓES e por fõrça dessas atribuições: 

a) organizar & propag anda e C7“bTu—3”Opa anda no que 

intergssa ao PIM—30 POLÍTICO Jamaica 
"! _(1 'I " ': a I, b) orf'uizur & QGLGSQ ao p“opr10 Slsuana econômico , 

coordenando as medidas para a contra— s_píonagem e 

contra—propaganda no que iLueressa ao PLANO ECONÓ— 

TÃICO. 

Art. A9 — A 5a. Secção && gecrºtur &. compete estudar 
o ª) º N ., 

e propor as medlans tendentes & orr891zaçao ao 

.. PLANO EGO ÍÓHICO, relativo aos P“ “Ob DEx GUERRA, 
.:l solicitando dlretànenªº o qze Consíwerâr necqg 

&) da“ aesgões de Segurança Iacíonal dos seguin— 
J. ' - ',.“ 
DGS lluBGflOS: 

º N “A —' , _ Viação e Obras Publlcas 
— Arricxú mrs; 

« ._f ___»._ (' n 

— Trabalho, Industria e ComeTCLO. 

«» para contra— esplona— 

b) do Serviço Federal de lnforn&gões c Contra—Iª 
. 

1 n —— 'a 
A 

!— Lorwºcucs qmm nto & celesa QOM1 ªme—a economl— 

os 00, coordenando plaza 

gem e contra—propaga ad_a. . 
, CAPÍTULO 11 

mas SEcç Gas _31—3 SEGUEM—EA 1»?..aCIOI: 

Art. 59 — Visando a cooperação do o da 
» ., . : Agrlcultura pE riu & GVGÚvlÍLÉHG de ªmarra, compete & rºsyectlva 
Secção de oeªtralq Nacional: 

A) Colaborar s organização do PLANO IIDÚSTRIAL &

r .V.“ ! COI.iERCLAu no que concerne & odutos agrlculas. 
UJ ) Col—cor ar na OlguHíZâçâO do ““*O ECON MICO qª

1 dica; LO o—se aos seguintes assuntos: 

a) provável consumo e possível produção de vi— 

veres; 
b) organização do trabalho, mobilização do pes— 

ssoal e das autoridades diretoras, tendo em 

Vista a produção agrícola (em 00 lab mªagão com 
,, 

[
o , » a ,. ' n 

& Seegao de Segurança TgTacíonal do L lnlsterlo 
' a do Trabalho, Industrla e Cºmércio),bem como
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&) desmdbílização uma vez cessadãs as hostilidades. 
b) fiscalização dos preços para evitar o encarecímento 

dos produtos agrícolas no transcurso da guerra. 

Art. 6º - Visando a cooperação dos Ministério da Educação 
e Saúde para eventualidade de guerra, cmnpete â respectiva Seção de 

Segurança Nacional colaborar no PLANO INTERNO, na parte referente à 

educação do povo, tendo em Vista o seguinte: 

&) desenvolvimento do espírito patriótico; 
b) classificação dos habitantes, de acôrdo com suas carac— 

terísticas físicas e morais; como um dos elementos bá— 

sicos para os programas de educação; 

. c) preparo espiritual do povo para a defesa da Pátria em 

caso de guerra; 

d) estabelecimento do programa para a educação moral e fí— 
sica do povo, em ligação com a la; Seegão do Estado Ma» 

íor Geral. 

Art. Tº — Visando a cooperação do Minísyêrío da Fazenda 
para & eventualidade de guerra, compete â respectiva Secção de ªí 

ação de Segurança Nacional preparar 0 PLANO FINANCEIRO, para o fim 
de serem pedidas oportunamente, ao Congresso Nacional, as necessá— 
rias providências legislativas de forma que todos os recursos dis- 
poníveis poSsam ser postos ao serviço da defesa da Pátria. 

. Na elaboração dêste Plano & Secção terá em vista: 
a) estudar os possíveis gastos e.a política e adotar para 

redução dos mesmos, bem, como, a melhor forma de orga— 

nizar o sistema qêafínanciamento das compras no ínte— 
ríor e no exterior; 

b) organizar a mobilização financeira: 
— prevendo os recursos monetários inicialmente necessá- 

rios, as emissões fiduciárias e lançamentos de emprés— 

timos de guerra; 
— estudando outras possíveis fontes de recursos finan— 

ceiros tais como fundos de reserva, mobilização de 23 
leres estrangeiros e confisco de bens inimigos; 

» prevendo o aproveitamento das existências metálicas e 

a política monetária & segurí duranfe & guerra; 

6) estudar a melhor forma para o aproveitamento dos crê- 
ditos internos, o fomento da economia particular, a 

fiscalização das instítúições (contínua)
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.. ', . " ao cnedito a fim de manter a confiança necessa— 
ria, e a utilização de créditos no exterior. 

d) organizar os planos para aumentar ou evitar o 

decréscimo da receita publica e estudar a melhor 
_forma de obtenção de novas fontes de recursos, 
anprêstimos, aumento do sistema tri butario, e a 

contribuiçao financeira de territórios inimogos 
que venham a ser ocupados; 

é) estudar a política financeira a ser adotada no
I apos guerra. 

Art. 89 — Visando a cooperação do Ministério da Jus— 

tiça e Negocios Interiores para eventualidade.de guerra, compe- 
te a respectiva Secção de Segurança Nacional colaborar na parte . do PLANO POLITICO Ilª-TERNO que abrange: 

“ melito ô.os partidos politicos no tocan 
“ flL-encia que tenham ou possam exercer 

. ' ., » "' Arno e ao carater, naGionalista ou nao,v 
dos ideologias que professam; 

- n 

I 

1 h
e b) censura de rapreusa, de corresponden01a e de 

outros meios de caxunicações em cooperação 
emu o Serviço Federal de Jírní'ormações e Contra— 
Informa ções; 

Me 5o da ordem interna, fazendo as nsceg 
7 n " rias prev1soes para ev1tar alteraçao da or— 

\ 
' I a . dem publica e greves, estabelecendo liga ação 

com a Secção de Segurança Nacional do Mi nls 
r ,, » º .. terio do Trabalho, Industria e ComerCiO; 

B a a a . 
. º B dàrumos gerais a imprimir a Política interna uma 

vez firmada a paz. 

Art. 98 -.A fim de criar as melhores condições poli- 
ticas para derrotar um inimigo provável ou efetivo e alcançar o 

objetivo político da guerra, compete a Secção de Seg anca Nacio- 
nal do Ministério das Relações E: coriores preparar o PLANO POLI— 

TICO“ XTERNO e, por força desta atribuição, deve: 

a) estudar a situação politica—internacional,a— 
presentando ao Chefe do Governo as conclusões 

fim de serem escolhidas as hipóteses de 

guerra;
' 

b) estabelecer o programa a seguir com nações não 
o ' $ ') “ beligerantes, possiveis adversarios ou poten—



cias de grande influência na nossa causa; 
c)org ápízar & propaganda e & contra-propaganda no 

..-J. A eAueríor de comum acordo com o Serviço Federal 
ªo Informaqães e Contra— Informações, 

d)traçar as previsões de ordem wolítíca para um

O 
a " ( tênli.n0 de 5UGP“Q nas 36 llaores c ndlgoes p0s51— 

o ª 1 ) VGlS e para & pol_tlca ao apos guerra.
1 _ 1 a » ' o Art. 10— Visanao & cooperação do Mlnls terlo do Traba— 

p , ' ª a « lho, Industrla e Comer01o para & eventualldaae de guerra, compe— 
. , ". 'ª' r; -.-.-v- -. te a respectiva beCa de segurança naclonal: 

A) Colaborar na organíZação do PLANO POLÍTICO INTERNO 

traçando programas para assegurar o maior rendí » 

mento do tr Mb lho; 

. 3-3) Colaborar na oncreniza ção do PM;“.O IÉTDÚSTRIÁL E 00— 

“ÉPCI“L tezaáo G'3'J Vista: 
&) formanão & uqULOfnação de ªs

&
, 

o a)? l oci1entos 
W « _ , febxfs para atenaor as nccç 551d5.des aa guerra ( 

A 
a N ., .» de a001 mo Com as lnlornagoss && na. Secçao do 

0 1a não de obra (emprêgo 
aaos, QOS ílCâ apazes para 

,ríga tõríos das 
mulhBEes & dos menores de 18 anos) de acordo 
can laiciaa ces da la. Secção do astado Maior 
Geral; 

o)aprcwrí: ODQÚOLÉO devvftrrlªº primas; 
d)coordena cão Ze Olanos & orcvis"e cara & des— ; .L .. .-s 

.; .] _ N & mobilizaçao lnaustrlal e sua adaztagao as ne— 
7 1 ' ce851daaes dn paz no apos guerraº?

A , “ | '. e)o comercio durante a guerra, ac acordo can as 
« , " e 40 º ' a Secçoes de oegurança 3301onal dos mlnlStGPlOS 

« x a "' 1 ”'n «) da hgrlculturc, Vlaçao Q Ouras Puollcas, Fazem 
da e Relações Exteriores. 

C) Colaborar na organizacao do PLAEEO Ecoamuco dedi— 
.L. CâÚQO—SG & OS segulnucs &SSUHbOS:

1 . ' 
— _._4' ,» q &) provavel consumo Qe OOHOqlVGl, vestlarlos e 

º ! _ outras neceseídades matei 1815 (exclulaas as de 

alimentação), estatística da produção industri— 
al e planejamento de consumo, Qe forma a me— 

lhor coordenar as necessidades da produção;
A b) custo da Vida e assistencia social, delesa e
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elevação do pa drã o de Vida d(cooperação da Sec— 

ção de Segurança Nacional oMínistêrio da Agpg 

cultura no que diz respeito & víveres). 

D) Coolora“ com & Sccção de Segurança Jacíonal do 
um Éiéªlo 18. faz - dªs. no 13753370 FIÍLIHCEIHO,no que 

diz respeito à feu—ção de gastos e orgcrvzucão. 
do sistema de compras no interior e no eh terior. 

Art. 11 - Visando a cooperação do Ministério G.a Via— 

çãº e Obras Pâblí as para & eVGntualídade de guerra, caupete & 

respectiva Secção de Segurança Nacional: 
&) Colabora no PLANO IBDUSTRIAL E COM? RCIAL es- 

tudando o ausenvolvwgcqto ªo sis mena de comu— 

nicacoes, no ínterêsse Gas indãstrías e 00 co 

Mércio da ªagão durante a guerra, em ba lmonía 
'. can as nccess ilades militares del ínide 5 pela 

Aa, Seegão do Estado Ta o"ª Gcràl ., 
b) Colaborar no PLLÉO E xômLCO no sentido de aº 

lhorar as conticães teozíoas aos tr-nsoortes 
marítrwos, lluviais, terrostc e & reos,bem 
C&no, dom sistemas de tranSmissões telefôni—

5 (38.8, GGLG' _ír liC as 8 TCCLÍ. OLOl'llCã 

' ,. Gn'ªrôfºê. 03553 Vivo:]? na1 
,ou 'O 

£»w bs LlpmlçOCS em contrarlo. 
()x Rio do J&ncíro, em & setanbro do lghó; 125º da In— “ ª . f., , dependen01a e 58º da Repuollaa, 

da La 
orge Dodswort Martins. 
anrobart P. && Costa. 

S. de So za Leão Gracie. 
Gastão Ví (lj. )81, 
Eanando de 17; caceôo &. e Silva 
Eetto Campelo Junior 
hrzesto de Souza Ca "roos 
Oct301lío Zíegr5.o de Liana. 
“Kªzuma; TI'OEHpOWSlZí.



DECRETO Nº 22.057 - DE 13 DE NOVEMBRO DE 19LL5 

Aprova o Regimento da Secretaria Geral do Conselho 

de Segurança Nacional.



JECRETO 22.0147 .. DE 15 DE :OVEMBRQ DE 19% 

Aprova o Regtzento da Secretaªía Gcªal do Conselho do

o A 1 '“. : - "' 
O pr051dsnte && RGDQQllCC, u..w .:io &: atlxbm1c,ao que 

lhe confere o artigo 87, n. 1, da CcnStítuigão c, Dú confor— 
iíácdo ao que di spõe o Dccrcto—lcí n. 9.775, cb 6a setem— 

bro de lghô, Decreta: 

Art. lº Fica ap“ovawo o RG 7“c_to da Secretaria Geral 
do Conselho do Seguranca Eacional que acompanha o presente 

: 'Na Decreto, assinado pelo General ue UlVíS 3! tº :. '. _,. »—. .o “1Q1o oouuo, Deanª (' 

' º ' '! r "' ') tarlo Geral do Conselho QG ooguranga naclonal. 
ªrt. 2? Este Decreto entrará m Viâor na data & sua 

publícc Jg o, rcvo;3 aó.as as díszp aosíçocs em cont rçrio. 
Rio de Janeiro, em 13 &» novembro de 19L6; 125º da 

Independência e 58º aa Repâblíca, 

tí-aICU J.DTT 
QGNCQlÇtO Costa Fatto 

REGIÍ—ÍEÍÍTO D;; ..u..CRÉ'É.iíI“ R DO (30 '?JEIHÇ 

FE 5335114352. em LJ,- 

CHPITULG I 
DO LáÍ'BCRE E.;BIO GERAL R) 

nrt.1º Cogpece as 8663 *cçªlo us$,à ao Conselho de 

Segurança Eacionalz 

&) oriyn;&r e fiscalizar a: tªaoalhos &; Secretaría 

r aosrmmàr05«ia(knmolbo de õemummça rã 
GS ias reuníogs determinadas pslo Presí— 

m-v' :"? arn- 1, fªl T:“ 7h f*— W'L'“ :! " D " _,..WW º (" n— (— (.*.L WG (Dl—4.851 EAO .Llo J.LLGWLLAJ Luz/. ALGlfJWlCL;,p</zfd. 
n ., . '— o íoeragocç ao Conselho, alcos comanmos ml— 

lítsros ou vtras axtorldades; 
&) &»roschtfr ao Conselho Ge Segurenía ;mClO““1 & do— 

a ' '— : n ' ». “ cu;-1enteç509&510a, alLVQ agallso & parecer sobre as ques— 

toes & serem estudadas pelo dito Conselho; 

ça Nacional e nioV1Ufaciºr o re 13 tro no livro correspondente
. 

e assinatura pelos menores presentes as rospeotí vas sessões;



b;) JL 
, 2 

º o » ' N f) notíflc al aos hlnlstros o & qualquer outro 01 gao 

s “o ex “:; 
: , , "' T! , ; ." _ da udMlllSÉÍQQQ Bubllca & ue lSOOS tomadas pelo Govêrz 

[A

c 

consequ mais dos pareceres ao Conselho ou. ía Comissão de E » 

tudos; 
gn, » ! "aw _'—, ., 

s NLllGQTOS ou GlVlS, serv1u0ros Quell— 
cos ou não, ha _ítados & prestar informações ou csclsrací— 
mentos aos traãalh's da S— 

C, 

« an # por QGlOguçdO, o __ 
| =. ') ,, . a tração PlOlíGG s bro assuntos que algam respelto as atrlbuà_ 

goes da Secretaria Gamal do COIQSb“ lho de Segurança HQCíOHQL; 

o s i) OTOVWuCDCl & preparação das b& sos de aº 

PTOSLLOLÉG da Republica sobre as questões ligadas ao inte - 
fôsse da Setª JV“Mqa Uncional, com repercussão na esfera de &- 

t“ibu_ígões dos diferentes E? _lStÇTLOS, particularmente, dos 

Ministérios CiV1s, careso , o—lhe o rospoctí o gsrecor; 
j) propor ao Presidente ó.a Rap blíca o 

serem nome ados par: & ãccrctaria Geral o os Gl—z 

rom requisitaáos pfrã as seções uawl í3"r&tíva o de Documen— ; 

tacão e Comunicações; 
l) distribuir os ofícíaíá pelas seções, ou dele ar, 

ou essa etríbuígão ao Chsfc do Gabinete; — 

“l _ m) visar as notas && Secretaría quª se aestínarom &

) n) impor penas disciplinares ao pessoa“ && Sooreta— (" 

torna da legislacg o Vígzzz lts; 
o) fazer publicar, em M] tim, ordena, atos, e 5 

an chcgar ao GO“hGCJLC“ o do DGSÚOUl Ca decreta— G) dº O . “ sí) 
(.”. 0 Ç 

.! 

Cx <: 

5 ele mentos om lig ;ac:.9 em? ela; 
*6 v O

. 

;_1 «'

O 

I.! 
r :! (.. J." . f.,-'— “34 “r us TGpafulçõGÉ CQMQUUOL'GS dos rosouctlvos 

: o ' 
.» — 

'º 
o : _c. - & HlDlStOrlOS as altaraçoes ocorrluas com os OLlClCí s do Ek or— 

cíto, da ?:rígho 0 aa AuroJºJtL o com os icmcís nªlítares 
a q ' = ( º » «, _ ou lunclonsr lO s c:V1s em sorv1ço na etc.r10. voral; 

Cetsojho de Sc frvlçaça Hacíonal, inclu51vo de sua Socrocaría 
Geral. 

CAPÍTULO II 
DO GLBIHETE

« Art. 2º Incwqbe ao Chefe do G&binoto: 

&) orientar e físcclíz" ur os trabalhos inerentes & C&—

A
o da sojão da bOCTCt»Lª Geral, do & GOWão ou as Llrctívcs do 

fu ! f :) 1 &

x 

ª (; cre ta,-r]. o GG xml; 
inístrativos de b) distribuir o estudo de 

». 
" ,. tº , «u. e ' ,. interesso naclonal ou com ropercussao em mals de um mlnlstorlo
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por seus adjuntos, pelo Assessor Técnico Civíl ou, an casos 

especiais, pelas 500605; 
o) auxiliar o Sooretzrío Gcrcl nas sessões do Conse— 

lho de Segurança Nacional, quando para isto receber ordem;

o nar COLao relator dos procassos que devam ser 
~~

o 
(, s » - W » submotldos & Camlssuo LG Estuuos ou, para iSªO dc SEWDQT mn

o dos adjuntos da Soor=ª" 
Cª 

«' 

e) receocr, rever e submeter consideração do Sacrº 
' 1 *: ",o . u. tarlo Geral tOQO o cxpcalento da Secretaria; 

.c: 
n "' «1 ª, _ Macíªr & organlzaçao ão cxpOC1cz_tG Q&s con Í) DPOYÉÚ * 

º , '. e na _ 
'! sv.ltas que o Plc:,1dente da Repgbllca xlzer & cada a: aos 

membros do Cons Milo de Seg arsnça Iacional e, bom assim, o re— 
" -| º u . latorlo aas rosçosbas rcccbíd€.s, para submlssao & 3:51uer sãº 

upcríor; 
,. ., ,, N I N 

&) grov1acá01ar & docwno % ação basica para as sessoes . do Conselho de Seguríinça ííacíorªc_ l qu'“: forem coszvocad as; 2 

" funcíOZ'r coa'ao “gente “íroto” ?O que &íz respeito 
* « 1 1 , ',“ 

_ 
.*3 a _x_ ; u as PGSÚODSlllQnC awnlu suleclvas; 

í) mandcr 07d0>”'r o Bolctiu Interno ia Secretaría . 

' AJ _ 
' º 1 N . Gerál ãQtGl mb? C'QWU—Lho tona; as GOPlLS cor % ueclzraçco "con— . 

,, . A . o foro"; roÇM13ír ”nozas" sobra os €,LSSU1EUOS que dovaa tor publl- 
o a ., A s __ r, ,_ , Claauc o suàmctQ—las & cu“.1worªcAo ao oocrcturlo Go al; 

. ,.m, :, . .,!“ «,, _,_,
“ 

3) HotlllCõr, mn nuno ço ºOCTCtçTlO Gafal, os geg— 
1 7 

' - ,” ,(“. v 1 . 
'º .o “ 

eros && CQ118&QD no ES Lm os aas sossoes que lOTOE por ele 
dotar inedas; 

: n o *3 .' v > º , »": . 
) substitulr o bocroturlo Gçral Om seus lmpculmcn— 

tos temp 

Art. 5? Incaabo aca paíunuos do Gabinete ostudf ur os 

processos do que tez am sido cnc&rrçgaàos, algorír os parq
A 

ros da Secretaria Gere Ll ou ? dc acordo com as aire— (') (_ 
|J, 

CQ 
l—Jà ! E O UI 

trízes do uccrctârío Gcrcl. 

ria Geral; 
b) gremar r o 301 tin I; accrno da Secreta rie_ Geral;

o

o 

03.112 zar os serviços da S« 

I?! cur.1or1t ' ç,ao o CO;.1unícago 

&) trazer em dia o livro cswocíal do historico aa 'o— 

crotaría Geral; 
o) relacionar os documentos sí 

guarda o responsabilidade o protocolo 
mentos;



:..—.”!“i 

_,. 

_,, 

,

.

h 

f) assistir às sessões da Comissão do Estudos e regi— 
gir as respectivas atas e debates; ' 

g) Vela r pela escrituração das "alterações" ocorri— 
das com os oficiais do Exército, da Marinha e da aeronáutica 
e com os demais militares o funcionários civis em serviço na 

Secretaria Geral;
' 

h) Zelar pela disciplina do todo e pessoa 1 auxiliar 
da Secretaria Geral. 

Art. 52 Lo Tenente Tesoureiro-Almoxarife incumbe a 

cgefia da Seção Aáministrativa o, no desempenho dessas fun — 

ções, deve: 
a) providenciar a requisição e o pagmnento dos venci— 

mentos, processanle as fôlhas junto aos órgãos coapetentes 
dos Ministerio & que pertençam.os diferentes elementos da Se— 

. cretaria Geral, conforme as nomes dos ditos Elinistêrios; 
irír o material necessário ao funcionamento da 

Secretaria Geral e zelar pe & sua FUârdG tudo conforme as e « : 
instruções e orªeis do Chefe do Gabinete e do Assistente o na 

forma da legislação em viver. 

Ãrt. 62 3 Seção do Documentação e Comunicações com— 

pete: 
a) o serviço do protocolo geral, controlando & entra— 

da, distribuição interna e expedição da docueentação; 
b) o serviço do arquive geral, inclusive napoteca e 

cartografia; 
e) os serviços do daot lografia, mecanografia e este— 

e às 1a.,2a., e 5a. seções da 

Secretaria Geral. 

CAPITULO 111 

De se; ess 

Art. 79 "os cheios do seção incmíbo: 

a) orientar os trabalhos da Seção; 
b) propor ao Secretário Geral, por intermédio do Cho— 

fe do Gabinete, e que julgar necessário dentro das funções e 

assuntos atribuidos & Seção;

V organizar pessoahnente ou determinar que seus ad»6 

juntos organizem o eXpedieute da Seção. 

Art. 89 aos adjuntos de seção incumbe cooperar com os 

respectivos chefes no desempenho de suas cbr gações.



"gr.—_,. 

- 

__, 

A. 

certame IV 
no ' Passei-zt armam 

Art. 99 Em princípio, a Secretaria Geral disporá do 

seguinte quadro de auxiliarGS'ebtidos mediante requisição: 

l encarregado de protocolo e arquivo; 
h oscriturâríos de Seção de Documentação; 
2 escriturários de Seção de Administração; 
5 ordenanças; 
l servente. 

Pegâgrsfo un_co. A Secretaria Geral requiàítrâ dese- 
nhistas e estenõgref s quando se torna ren necessários. 

CAPITULO v 
:3:s SUBSTITUIQ ões 

Art. 10. As substituições entre os oficiais, do Qua— 

dro de Estado Maior das diferentes fôrças armadas, realizam—se 

obedecendo às respectivas antiguidades, independente de per — 

1 a .» 
tenoerem ao Gabinete ou as Seçoes. 

Art. 11. O Assistente e'o Tesoureiro-ghnexarife sub— 

: o casos ms que, pela legisleçso Vig nte, haja inteira incompatí— 

bilidade. 

stitumn—se, acumuleade as rCSpectivas funções, exceto para os

e 

DISPOSIÇÓES GERuIS 

1 ª a ' » º ' art. 12. s criterio do Secretário Gerel do Conselho 
'x'- . r: 5. n « 

' , ª' ª 
de Segurança daelonal, os Ollclals e o assessor Tecnico Civil 

, n ., —, _— 1 a disporae QO transporte por conta de Estado, quando eu serv1ço.
. 

Art. 15. às licenges férias e aposentadorias de pes— 

soal em serviço na Secretaria Geral serão reguladas pela legis 
lação vigente. 

Parágrafo único. As férias e licenças serão concedi- 
das pelo Secretário Geral ouvidos os chefes de Gabinete e de 

Seções. 

Art. 1h. 0 horário do expediente obedecerá às neceeeg 
sídades do serviço e será determinado pelo Secretário Geral 

do Conselho de Segurança Nacional. 
. u ., l , 

' - Art. 15. A todos os fun61onarios e empregados, cabe 

guardar a maior reserva sôbre o assunto de serviço e absoluto



A1 . ,." , 
, J. “ SOgI'OdO SODI'C OS LLC GQl'ªCtuOlª I'OSGI'VQCÁO. 

Art. 16. Cc casos omissos ncsào rogçncnto,sera 
** 1 solvídos pelo Secretário Geral ão CODSGLQO ão Segurança ha- 

cional. 

Rio de Janeiro, em 15 do Éovonbro do 19h6. — General 
' , n _ " ' ! AlClO ooutp, oCCTOtQTlO Goªal. 

9.0. 16—11—9LL6.



DECRETO Nº 22.0LL8 - DE 13 DE NOVEMBRO DE 19% 

Aprova o Regimento da Comissão de Estudos do 

ConSelho de Segurança Nacional.



DECRETO 3—7. 22.0u8 .- DE 15 DE NOVEMBRO DE 19% 

“prova o Rog111onto da Comissão do ESL àxdos do Conselho 

de Segurança Nacional 

O Presidente && qâblíca, usando da atribuição que 

lhe confere o artigo 87, n. 1, da Constituição, o, na confqg 

nidade do que dispõe o Decreto—loi n. 9.775, do 6 do setembro 

de 19h6, decreta: 

Art. 1? Fica aprovado o Regimento da Comissão de Es— 

tudos do Conselho de Segurança líecíonal e que acompanha o pre 

sente Decreto, assinado pelo General de Divisão Álcio Souto, 
n:” Presidente && Canis s o de Estudos. 

P . . - ' . , n 

. art. 29 Esme Decreto entrara em Vigor na aata da SUu 

ÇJ , 1 "' .... ", 1: ,c_ 
' » 

puolicaçao, rc»ognaas s llSpOSíCOOS om conurarlo. 

Río de Janciro, 15 & novembro do 19h6, 125º da Inde— 
A ” “ londoncxa c 58º ua &COWQTzcu. 

EURICO G.DUTRA 

Benedicto Costa Netto 

REG 1315110 D.; 03351“ 510 DE EST'ªTDOS 

. 
C;;PITULO I . 

, 
DO ?83 “1:33 TE D.. camas.-“:o 

Art. 12 Compgtc ao Presidente dc Canissão: 

&) orientar o diríJír os trabalhos da Cºmissão; 
.,” b) convocar a reunião && Canísuao de Estudosgxara es— 

a " 
a ' o "' 1 ' 

dlscutír e propor uCClSOGS ao Proszuonto aa Republica, 74

J
, 

rclativamtc & assuntos uâuínistratívos do interesse nacio— 

c) convocar alimentos de reconhecida compotôhcía para 

integrarem & Comíssã o de Estudos, quando assim julgar conve— 

Rib nto; 
&) fazer coa signo .r em ata OSZHOtíVOS do não GOHDQrO— 

cimento dos membros ês dife rentes sessões; 

e) conceder o oa ss ar a palavra a qualquer membro, du— 

rªnte as sessões; 
f) dar posse aos novos membros, depois do prestado o 

compromisso legal:



g) organizar sub—comissões especiais r1pre que jul— 
». 

se, 
gar access ªôr flO, porn tratar dos detalhes do os MSªLtO & eminente- 
nente têm ícos. 

C;;PIT'JLO 11 

DOS nail—3303 D.;. comssíío 

. ,, , o: Art. 2? Coapctc cos membros GftVOS da Comlssao: 

&) prestar o CUHPTOHlSSOL 
& .: 

otcrmíLaào neste Regimento; 
b) compãrcccr :s reunloos, o na iza lpo ossíbilídado de 

cumprir êsse ãovor, comunicar anEQC' ÚGLÉG au Presidente 
1 3 Sl) 

1 " « aa COL íssão o motivo que QVUDrAlrf anel ; 
os em estu— ") d- o) guardar completo sigilo sõbªc os assuu 

do ou já estudados na Comissão; 
&) zelar pela guarda, Conservação 0 restituição do ªº 

dos os documentos que lha tenhªm sido distribuídos para estu— 

e) xodír ViSBC dos pai scores e demais documentos sub— 

sidlarlos em debate no seio da Comissão, com o prazo fixado 
em cada caso; 

f) aqrosç ntar os pareceres, de que tGLLãÁ sido encar- 
regados como rola tôlcs espe ci , por oscríco em tres Via .s De 

10 menos; 

g) acresentar ao Prosíãcnto da Camissão memoriais ou 

surestmcs sôbre problcz1as que deseje r vor suxgctíàos & Comis— 

são de Estudos; 
h) participar das v ta ções da Canis são e emitir por 

*o
o 

escrito todo voto que divergir & parecer em discussão. 

Art. 5? Aos menbros eventuais da CGliSSãO incumbe,em 
* A ( . .. "' 

—. tuao que lhes for GOHZQÉlVGl, as atªlbªlQOGS 101 íawíuss no ar— 

tigo 29 para os wcqbros cfccivos. 

Art. A? É vedado a todos os membros sign,ívos ou evan. 
tuais da Comissão da Estudos rc volar, sob qualque er forma, os 

ssuntos estudados nas sessões relativas & seguranºa nacional. 
Iguahnonte, ô—lhos vedado tratar em palestras e conferências, 
Dela imbre sa ou em livros de assuntos do endontos do exame .. , . 

. ' ,» «.
ª 

ou 33 rosclv1dos pela Comlssao.



A.,“. . T., 
»! «J.L'ÍÍ Ã'..'U 3.4.1 

DO FUNCIOÍ TAD.ÉEIITO 

“rt. 5? ,A Comissãº às Eâtudos reunio—se por convocaç 
. . . 

çao do Presidente. Com a presença da maioría dos membros, a 
º N P,... o Cmnlssao podera lnlcíar ou prossegulr nos estudos, entretanto, '“ ,“! » ,: «ª ª 

so ueClea nao havenao unanruldade, quando o Pr651dente as— 

sim julçu er co veníento. 

Art. 63 As reuaíões da Comissão de Estudos realizam—s & 

na sede da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional 
e obedeceu às seguintes roàras gerais:

» 

la.- Havendo Dinero leg L, o Presidente declara aber- 
ta a sessão e wc nda procçd.cr 

&& leít ra da ata da sessão ante— 

rior, & qual se considera md se não houver impugnação. 
No caso de qualquer rcstríçao, o Chefe do Gabinete da Secretª 
ria prosterí. osclaroci p_UDa, e se, apesar dêlos, & Comissão 

de Estudos reconhecer & ÓTOCOÚOLCía da impuCuaç5.o, será feita 
uma a devida retlxlcagão, Qto constara ta ata da sessão em aprêço; 

2a.- Aprovada a ata, o Chefe do Gabinete fará & leitu— 
ra do &: ocçwcntc recebido e das inform&ções & serem prestadas; 

« 1 -. “ ' 
5a.- En segalaa & Conlssao passara a tratar da mate-, 

ria destinada & ordem do aia: 

&) o Chefe do Gabinete fará uma exposição dos relató— 

rios, projetos e pareceres & donais'documcntos sujeitos ã de- 
liberacao lo plcnâ río, Se os as suntos considerados não necqâ 
sitarem de novos estudos ou de esclarecimentos mais completos, 

o Presidente os submeterá â discuSSão o subsequente votação; 
caso contrário, O_ístríbuí—los—ô. & uma Subcomissão ou & relato— 
res especiais desíº gnados; 

b) de posse && documentação, o Chefe da Subcomissão gg 
peoi l cris da designará o relator o convocará & ou as sessões 

necessárias. Díscutiào e aprovado o parecer no seio da Suba 
a: 

comissão, será feita & redaçao final, para ser submetido â 

delíocragão da Comissão de Estudos; 
e) so o assunto fôr entregue a um relator especial,âs— 

te deverá apresentar o parecer dentro do prazo fixado pelo Pag 

sidente;
“ 

d) será facultado, & qualquer membro da CoÉissão de ªg 
tudos pedir adiamento da vowação para estudos especiais e &— 

prcscntacã o de emendas, uma unica vez para. o da processo, o no 

prazo fixado pelo Presidente; 
o) findo o prazo concedido, a Cºmissão rounír-se-â nowg 

mente, para discutir o parecer da Subcomissão ou do relator es- 

pecial e as emendas apreàentadns, Encerrada a discussão proce—



' » doraso—â & votação, que sera porn Lâl ou síwoôllca; 
. 

r- ª a :, 'I | ' 
ua.à Terminaaa & ordem da dla, o Br081aonto facultara 

,”

; a palavra aos membros que sejaron faàor quelqu r comunicacco 
, » - , .. , proscn'ar qualquer ínlaçQO ao plenarlo atlnontc aos ln- 

sses LG 'cgvr.pçu lacíonaii 

Art. 7? Os p&rocoros, as sugestões, as emendas, etc., 
“1 . o ., _-— « 'º 1 ' ') 

sogro qualquer assunto sugclto & oxano e ulscussao ao plenarloà 
devem ser sempre escritos e anexados ao TOSpGOtíVO processo; 

. 
ª ' 

R .. ' ,, Art. 89 De cada sessao lavrardsc—a & respectlva & 

em livro especial. A ata uma voz lida, C o 

_ 
N . ª _ # “. ..“ > D ff.- _ 

., 

na sessao sogulnte, sera aSSlnana Dolo ;rosímonto da 60313

1 o pelo Chcfo ao GRBÍLC : da $ccrctaría mera 

& 0 ' = __--. « —

" yaregrafo UJlCO. U »SSlZLuQ n dª “"bLÃLtC de Secreta— 
_ - ! 

_ J _ , rº“ &cl sera SOªOPO o rogatjº was at:: o »ghztco. 

. »- * » 
» "'; :! i 3 ªrt. 9? awnbc a.accrcuárla ucrgl ao Conselho uc Sg 

_ 1 — - a " 
garaLca ÃCClOÃÚL o 33c3£ro ao cwm;,1tc ralatlvo aos relato— 

ª " " ' :. . ', ,." . rlos ao nqrçú,hbªr “as qwostqgs que uCVH; ser sanetlgas & 
., — » a , aí““ docnsaa co ELGSÁLCTtu &“ ncpuallca. 

4 Art, 10. De todos os Loc_ac*tns, _ocrccerc s ou relatoa 
(“ N - 

,. ,, n '. , —. r , . . ,, _. . _ rios orljlnarlos Qi 3315330 cc Rºzados llcafâ cre u_ivc da uma 
! 

_, . a —, . a ' copia autenticaaa na 506?Otãfl& &oral. 

. . u , » - .. no Art. ll. ªs relaçoes da Cqm1ssao ao ESÉUQOS sao as— 
“ .. .“ _Lt" oºuraaas pessoallzsntc por seu PTCSlQGEtG — o Sacro tsrlo GG— SCJ 

rsl do Conselho do acguranga T“cwo_a1 — ou 3610 Ch cíc do Gan 

bínctc da becrºo raría Geral, quando para 1530 To Mob delega— 

ção. 
! « ._.“ , ª .» 

Para rnfo unlco. u ecglcnte referentq as relaçoes 
& o s'ra prcg€r1.10 pela Secrctaría Geral. 

CAPITULO IV 
DO COEPROHISSO 

art; 12. Os novos membros, efetivos ou eventuais da 

Comissão de Estudos prestarão o seguinte compromisso, perante 
! n 

' 'v A o ” 
os elementos lhtcºrantos da mesma na prluclra reunlao para a 

(3 ' ,. 

qual forem convocados:



ãuardar no mais com— ª.. 
"Prometo, sob palavra de honra, 

pleto sigilo os assuntos que forem trataaos em cgrãter reser- 
vado ou secroto e o que ocorrer nas sessões manifestando mí— 
nhas opiniões sow reservas£ 
estiverem em causa os intarêsses da ôçvuranca NaClonal". 

,, ' 
A. x:— ! , = 'n 74 . - , .ª . :] Á Puragfaio unlco. ue cam“ GOHQÍOLLSSO que poneru sor 

“1 r 1 . . “ prostauo, lsolauançnto ou,on conjunto, luvrar- s—a um termo 
'ª ª ' “| ,1 .

_ om llvro espc01al, o qual sera QSSlHâQO por touos os guramen— 
tados. 

.“ Rio do Janeiro, 13 da uovomoro ic 19h6. — General 
Ãlcío Sou-to, secretário Geral. 

13.0. mal—Qué.



Introdução à Mensagem ao Congresso Nacional feita pelo 
Presidente Jpão Café Filho: 

$EGU3ANÇA NACIONAL 

" FEHÓMENOS INTERNOS E EXTERNOS 

CUJA APRECIAÇÃO É FEITA NUM qª 
PÍTULO ESPECIAL DESTA MENSAGEM 

ESTÃO A EXIGIR UMA REVISÃO Tªg 
DENTE A ESTABELECER UMA POLIQÃ 

CA DE SEGURANÇA NACIONAL MAIS 

DE ACÓRDO com AS ATUAIS NECES— . 51 mapas. 
RECONHEGENDO QUE A ESTRUTURA E 

o FUNCIONÉHEHEO DO CONSELHO DE 

BEGURANÇÉ EACIONÁL JÁ NÃO MAIS 

GORRESPONDEH AOS IMPERATIVOS DA 

GONJUNTÚRA NACIONAL E INTERNACIQ_ 

NAL, PREPARA o GOVÉRNO um PRoqã 

TO DE REFORMA DÉSSE ÓRGÃO, A 

FIM DE QUE POSSA ÉLE ATENDER As 

IÉx—TPORTANTES FINALIDADES A QUE 

SE DESTINA."



JOÃO CAFÉ FILHO 

IJIENSAGEM 

AQ 

CONGRESSO NACIONAL 

CAPÍTULO ESPECIAL REFERENTE 

. 
V 

A SEGURANÇA NACIONAL



SEGURANÇA NACIONAL

~



' 
adversários . 

SEGURANÇA NACIONAL 

Com a. eliminação da Alemanha, no Ocidente, e do Japão, no 

Oriente, como potências militares, e com as devastações materiais 

sofridas pela França e pela Itália, ficou a Rússia Soviética pràti— 

camente livre de inimigos poderosos, capazes de impedir sua ex- 

pansão ,para a Europa ou para o Oriente. 

Seu poder, embora rudemente desgastado pela guerra, pôde 

restaurar—se rapidamente, graças a vários fatôres resultantes de 

cuidadosa preparação durante o desenrolar da campanha e apro— 

veitados imediatamente após a 'sua cessação. 

Pôde assim a URSS reconstruir um poder, militar sem con— 

traste na Europa e na Ásia, sõ confrontado, no continente ameri— 

cano, pelo dos Estados Unidos. 

A neutralização do bloco oriental, comandado pela Rússia, 
não mais poderá fazer-se dentro do conjunto euronasiátic'o, devas— 

tado materialmente e já minado ideologicamente. Todo o poderio 
ocidental teve que ser empenhado, para garantir um razoável equí- 

librio de poder nesse mundo bi-polarizado em tõrno do ocidente de- 
mocrátíco e do oriente tdtalitârio. 

É sensível a instabilidade dêsse equilíbrio, que se caracteriza, 

de um lado, pela chamada guerra fria, instigada e mantida pelo 

Oriente, desde o inicio das negociações de paz, com que se deve- 

riam, mas não se conseguiram, ainda, liquidar as questões surgidas 
com o desfechoda II Guerra; e, de outro lado, pelo processo cons- 

tante de infiltração ideológica e criação de quintas-colunas. com 

que o bloco soviétivo vai tentando e conseguindo fortalecer-se, 
quer diretamente, pela incorporação ou tutela de novos países, quer 
indiretamente, pelo enfraquecimento da estrutura interna de seus

~~~ ~~~
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Esse estado permanente de tensão, entremeado de guerra,; 
efetivas, tais como as lutas da Coréia, da Indochina e da China, 
cria constante ameaça de nova guerra mundial. 

A expansão do comunismo não pode ser interpretada de ma-' 

neira simplista, como uma série de revoluções puramente internas 
e independentes entre si. Trata-se de uma articulação entre um mo- 

vimento politico internacional e o poder governamental de uma 

nação ou grupo de nações. 

Quando a URSS declara que "os movimentos revolucionários 
de libertação nacional" dos territórios coloniais são “"parte orgâ» 

nica do campo democrático antimperialista por ela encabeçado", 

está reivindicando para si uma espécie de jurisdição universal, in- 
compatível com os tradicionais princípios que regem as relações 

internacionais . 

Transformou—se, assim, em arauto do chamado movimento da 

redençãordos países subdesenvolvidos ou dependentes. Tomou-se 
a reivindicadora "oficial" dos verdadeiros ou supostos direitos dos 

mais fracos contra as injúrias reais ou fictícias da parte dos mais 

ricos e poderosos. Contrapôs—se ao mundo com sua proletarização 

totalitária. Afetou regimes, dividiu povos e exasperou espíritos, 
tudo com propósitos hegemônicos e expansionistas, embora, sob 

o impacto atômico, à custa do risco da própria desintegração. 

Há quem pense que a humanidade possa fugir à instabilidade 

da bi—polarização, em que precariamente ora se equilibra, e à 

ameaça permanente de precipitar-se numa terceira guerra mundial, 

colocando—se em posição neutra entre um bloco e outro. 

É possível que, do ponto de vista Exclusivamente econômico- 

social, tal posição se apoie em argumentos aceitáveis, em favor de 

um meio têrmo entre o capitalismo e o comunismo. Politicamente. 
porém, não há lugar justificado para neutros ou divergentes do 

grupo das nações ocidentais, integradas nos princípios da Organi- 
zação das Nações Unidas. 

O Brasil constitui, por suas condições geopolíticas, um Estado- 

Nação fadado a ocupar posição de destaque na esfera internacio- 

nal. Sua vasta área, sua posição, seus variados recursos, o valor 
absoluto de sua população, as tradições de seu passado — tudo» 

induz a perspectivas favoráveis sôbre sua projeção futura.
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Na realidade, porém, encontra-se o Brasil, sob certos aspectos, 

muito aquem de suas possibilidades. Esse descompasso visivel 
entre as potencialidades do pais e o fraco poder nacional, cria 

sérias vulnerabilidades. quer no campo-interno, quer no internacm— 

nal. No âmbito interno, a maior fraqueza reside no baixo padrão 

econômico-social, que prevalece na maioria de suas áreas ha- 

bitadas. 

No campo externo, nossa vulnerabilidade e função de fatôres 

complexos. Resulta, fundamentalmente, do muito que valemos. em 

termos de possibilidades futuras, e de reduzida capacidade efetiva 
da defesa dessas possibilidades. 

Nossa grande área geográfica reclama poder efetivo muito 
superior ao de que dispomos atualmente para garantir-nos uma 

defesa eficiente. 

Essas vulnerabilidades resultam de uma série de fatôres dis- 
tintos. que se entrelaçam ou superpõem, e em que nem sempre e 

possivel distinguir-se suas relações de causalidade ou consequência. 

Entre as causas de relativa fraqueza de nosso poder, merecem 

destaque, de um lado, o desenvolvimento ainda precário e desar- 

mônico dos vários setores da atividade nacional, e de outro lado. 

uma crise quase crônica em setores básicos do desenvolvimento 

econômico — entre os quais sobressaem os dos transportes e da 

energia -— de cujas disponibilidades dependem a rápida ampliação 
do potencial industrial, a racionalização das atividades agro—pe— 

cuárias e o emprêgo oportuno dos meios militares em qualquer 

zona do território nacional.
' 

Acrescentem-se a isso os desajustamentos politicos que dimi— 

nuem o rendimento da cooperação dos poderes constitucionais, a 

falta de planejamento governamental, que condicione razoável— 

mente, segundo seus recursos disponíveis e respeitada a livre inicia— 

tiva, o desenvolvimento harmônico da nação, sobretudo nas ativi- 
dades econômicas e sociais, considerada sua interdependência. 

Tais vulnerabilidades são ainda agravadas pelo impacto de 

repercussões externas no âmbito interno. 

De par com a infiltração e atividade comunistas, não só se 

insiste no descrédito da elite perante o povo e no trabalho de 

"desprestígio do regime republicano-democrático, como também se 

procura frequentemente perturbar o desenvolvimento normal [do pais. 

O PODER 
NACIONAL 

E SUA RE- 
LATIVA 

FRAQUEZA
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NACIONAL“ 
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por meio «de agitações e processos «de solapameníio, procurando 
&elàilitarwse o poder «nacional. 

_
ª

I 

Mem-bro &a Organização das Nações Unidas e da Orga— 

nização dos Estados Americanos, tem o Brasil sérios compro— 

misses a cumprir no cenário internacional, os quais, inclusive, 
o obrigam a colaborar com as Nações Unidas no sentido «de re- 
pelir uma agressão praticada, em qualquer parte do mundo, contra 
outra nação associada da ONU e, por outro lado, a considerar 
como, agressão ao Brasil qualquer agressão a uma nação ame- 

ricana. . _ 

São compromissos solenes, claros e «peremptór-íos, a cujo cum- 
primento não nos podemos furtar sem desonra e graves .preiiuizos 

' 

para nossa própria segurança.
.

I 

Assume, dêste modo, relevância excepcional o problema da 

segurança para o Brasil. 

É inútil que nos apressem'gosa equaciona-loxsem rumos'certos, 
divorciados do tempo e das circunstâncias,, sem doutrina própria 
e sem um plano coniuntode ação, à mercê de simples improvi— 

sações pessOaís. Ao contrário, precisamos eStar munidos de ins—- 

trumento-s adequados para realizar nossa segurança em tempo 
- “útil“ e. dentro das proporções reclamadas. A transcendência e com- 

FORTALECI- 
MENTO Dº 

. PODER NA- 
CIONAL 

plexidad—e do problema estão a exigir que não s6 melhoremos a 
«estrutura governamental, como ainda, dentro dos sadios prin- 
cipios democráticos, planeiemos suas atividades. 

Urge assim o aparelhamento daqueles meios e instrumentos 
que possibilitem promover as condições existenciais da nação, isto 

'é, a própria segurança nacional, entendida aqui como função varia.- 
vel do grau relativo do poder (pólítico, econômico, psíco—social e 

militar), de que dispõe o Estado para assegurar, tanto no ambito 
interno como no externo o preenchimento» de seus fins. Há de ser 
com esta compreensão ampla que nos será permitido" o estabeleci- 
mento de uma política adequada de segurança nacional. 

A falta dessa política tem contribuído para que os problemas 
que mais afetam o poder nacional. sejam tratados sera—que se “levem 

em conta os imperativos realistícos, impostos pelas conjunturas m» , 

sema e externa, tão variaveis. '
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A política de segurança não poderá deixar de se corporificar 

através de um planejamento de âmbito nacional, isto é, um con- 

junto de operações destinadas à elaboração e execução de planos 

harmônicos e sincronizados, em que sejam pesadas e coordenadas, 

em bases. democráticas, tôdas as atividades do pais, e cuja fina- 

lidade seja um sistema de linhas de ação para a consecução dos 

superiores objetivos da Pátria, ou sejam, sua unidade sob forma 

de regime federativo, republicano e democrático, sua autodetermi- 

nação, sua crescente prosperidade e seu prestígio. 

Os governos anteriores não descuraram os graves pro— 

blemas que envolvem a segurança da nação. Lançaram as bases 

para um estudo constante e metodizado que visasse à formulação 

de uma adequada politica de segurança nacional, consequente do 

valor relativo de nosso poder e capaz de constituir o instrumento 

de ação do Estado na consecução e salvaguarda daqueles obje— 

tivos. 

Foram tomadas as providências preliminares, neceSSãrias ao 

preparo de órgãos e homens que se dedicassem ao assunto. 

Para tanto, foi criada a Escola Superior de _Guerra, instituto 

de altos estudos, destinado a desenvolver e consolidar conhecimen- 

tos, não só relativos ao exercício de funções de direção, como tam— 

bém ao planejamento da segurança nacional. 
Congregando a elite civil e militar, a Escola Superior de 

Guerra se propõe obter uma convergência de esforços,a sentido 

do estudo e equacionamento dos problemas que envolvem nossa 

segurança, quer mediante a sistematização da análise e interpreta— 

ção dos fatõres políticos, econômicos, psico-sociais e militares, que 

integram e condicionam uma política de segurança nacional, quer 

pela difusão de um, conceito amplo e objetivo a êsse respeito e que 

sirva de base à coordenação [das ações de todos os elementos, civis 

e militares, responsáveis pela sua formulação e execução. 

Na Escola Superior de Guerra são ministrados o Curso Supe- 

rior de Guerra, o Curso de Estado—Maior e Comando das Fôrças 

Armadas e outros cursos que, de acôrdo com a Lei nº 785, de 20 

de agôsto de 1949, foram instituídos pelo Poder Executivo. 

Seu Curso Superior de Guerra, pela análise objetiva de nossa 

conjuntura, sob os reflexos de condições externas, e mediante a 

PRIMEIRAS 
INICIATIVAS



26 

fixação — pela avaliação estratégica dessa conjuntura —— de nos— 

sos objetivos superiores, como ªinda pelo estabelecimento de linhas 
gerais tendentes a alcançar êsse desígnio, tentou um ensaio de pla- 
nejamento de execução dessa política, partindo de diretrizes go— 

vernamentais dela decorrentes. Reviu e consolidou os conhecimen- 
tos necessários, não só quanto ao estabelecimento de uma doutrina 
de segurança nacional, mas também quanto a formulação de uma 
política de segurança e à elaboração de uma técnica adequada ao 
consequente planejamento nos altos escalões governamentais. 

Tendo em vista a realidade e os mais altos interesses do país, 
tornou—se a Escola Superior de Guerra valioso laboratório de 
pesquisas e estudos, no que concerne a assuntos de nossa segu- 
rança . 

«: Ao Conselho de Segurança Nacional, órgão normativo, asses- 

sor da Presidência da República, sem atribuições executivas, com- 
pete constitucionalmente. pela sua própria natureza e finalidades, o 
trato superior do magno problema em apreço. Cabe-lhe manter-se 
permanentemente a par da situação nacional e internacional, pon— 

derando as relações e as vicissitudes da conjuntura, tendo em vista 
o estabelecimento de uma política de segurança, tanto interna como 
externa. no sentido de preparar a nação para defender-se efici— 

entemente, em caso de guerra, e promover, pelos meiosi que lhe 
estão ao alcance, o fortalecimento do potencial da nação, ade- ' 

quando-o à consecução e salvaguarda de seus objetivos. 

Urge reconhecer, entretanto, que sua estrutura e seu funcio- 
namento já não mais satisfazem às atuais necessidade da Segu— 

rança nacional.
. Embora não caiba ao Conselho, e particularmente a sua Se- 

cretaria Geral, interferir nas atividades dos órgãos planeiadores e 
' 

executores, deve estar êle realmente capacitado a desempenhar suas 

finalidades, isto é, propor os princípios gerais de uma política de 

segurança nacional, elaborar as diretrizes governamentais para o 

planejamento, desta seourança -— nas esferas política, econômica, 
psico-social e militar —- coordenar tôdas as tarefas de planeia— 

.rmento, consequentes daquelas diretrizes, e opinar sôbre assuntos 

«concernentes à segurança.
' 

O vulto e a natureza das atribuições da Secretaria Geral re- 

querem a contribuição de civis e militares, especializados nos assun- 

tos dos diversos setores que integram o poder de uma nação.
'

l
«4



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

( ._ , 277. 
'.

»

E 

A análise e a avaliação das conjunturas, interna e externa, em 

constantes reajustamentos reclamados pela sua relatividade, bem' 

como o estudo da formulação deziprincípios, diretrizes e normas, 

deve constituir sua atiVidade precípua, a exigir não 'Só capacidade 

e esfõrço pertínaz, mas também um desdobramento de tarefas espe— 

cializadas.
' 

Eis por que o atual Govêrno espera enviar em breve à alta 

apreciação do Podér Legislativo um projeto de reestruturação do 

Conselho de Segurança Nacional, a fim de que realmente possa 

êle atender às importantes finalidades a que se destina. 

Rio de Janeiro, D. P., em 15 dee março de 1955 

10130 CAFÉ FILHO 

~
~ 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

CÁMARA Dos DEPUTADOS 

PROJETO 

" N.0 176 —— 1955 

Dispõe sôbre a competência, organização e funcionamento. 
do “Conselho de Segurança Nacional 

(Do Poder Executivo) 

O Congresso Najonal jecreta: 
CAPÍTULO 1 

DA COMPETÉNCIA 

Art. 1.ªJ O Conselho de Segurança- 
N>.ciona1 (C.S.N.) estudará todos 
os problemas que interessem à. Se- 
gurança do país, tendo em vista o 
estabelecimento de uma Política- de 
Segurança Nacional que objetiva: 

a) o preparo da Nação para de- 
fender-se eficientemente em caso de 
guerra, e 

b) o fortalecimento do potencial 
nacional, adequando—o à consecução 
& salvaguarda dos objetivos naczonms. 

Art. 2wº Compete ao Conselho de 
Segurança Nacional: 

a) estabelecer os fundamentos da. 
Doutrina de Segurança Nacional; 

D) assessorar o Presidente no esta- 
belecimento das linhas gerais da Po- 
línea de Segurança Nacional e elabo— 
rar as consequentes diretrizes gover- 
namentaís; 

c) coordenar as tarefas de planeja- 
mento decorrentes das diretrizes esta- 
belecídas; 

d) opinar sôbre quaisquer assumes 
ligados à Segurança Nacional; 

e) conceder as autorizações de que 
trata () artlgo 180 da Constituição Fe.— 

deral. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 3.0 O Conselho de Segurança. 
Nacional é presidido pelo Presidente 
da República e dêle participam, na 
qualidade de membros efetivos, todos 
os Ministros de Estado e o Chefe do 
Estado—Maior das Fôrças Armadas. 

Parágrafo único. O Presidenfe da 
República indicará seu substituto nos 
impedimentos ocasionais, observada & 
precedência entre. os Ministros de Es— 

tado. 
Art. 4.º Para e desempenho de mas 

funções, o Con...-lho de Segurança Na- 
cional dispõe de uma Secretaria- 
Geral, cujas atribuições serão especi- 
ficadas no Regulamento que, nos têr— 
mos do art.. 10.0, fôr baixado pelo 
Poder Executivo, inclusive quanto ao 
preparo e instrução dos processos re- 
ferentes à autorização de que trata o 
art. 180 da Constituição. 

Art. 5.º A Secretaría-Geral será di- 
rigida pelo Secretário—Geral do Som. 
selho de Segurança Nacional e será 
constituída de um Gabinete, de Ser— 

viço Nacional de Informações e do 
Departamento da Estudos e Planeja- 
mento. , 

s 1.0 O Gabinete terá por íínaluade 
tratar dos assuntos administrativos, 
das questões que não sejam da alçada 
dos dois outros órgãos da s—ecretmía_ 
Gera), bem como de tudo me disser
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respeito às Zonas de Segurança far— 
tígo 180 da Constituição) . 

& 2.º 0 Serviço Nacional de Infor—- 
mações terá por finalidade sup,-rin— 
tender, em todo o território nacional, 
as atividades de informações % inte- 
rêssepara a Segt aç-a Nacional. 

5 3Lº— O Departamento de Estudos e 
Planejamento terá po; finalidade -n— 
mover os necessários estudos para ane 
0 Gºiªrno possa traçar as linhas de 
ação de sua Política de Segurança 
Nacional, bem como, a qualquer mo— 
mento, reajustá ! de acôrdo com os 
interêsses nacionais. . 

Art. 6.º Os órgãos da administra. 
ção pública, ministeriais, autárquicos, 
para—estatais, ou de quelf º.“ mm 
natureza, prestarão ao Conselho de 
Segurança Nacional as informações 
que lhes forem solicitadas & col-«xicara— 
rão com o mesmo, na esfera de suas 
respectivas atribuições. 

& 1.º Para & consemwão dêsse pro— 
pósito, cada Mínistéri- ""'/í] mama;-' 
um Serviço de Segurança “Tang—arial, 
em ligação direta com a Secretaria- 
Geral do Conselho de Sçv'zrança Nu— 
cíonal. Nos órgãos autônomos não 
ministeriais poderão, também, ser cria- 
dos Serviços de Segurança Nacional, 
a critério do Poder Executivo. 

% 2.º Os Serviços de Segurança Na— 

cional são diretamente subordinados 
aos respectivos Ministros ou Chefes 
dos órgãos a que pertençam, aos quais 
assessoram nas questões relacionadas 
com a Segurança Nacional. 

% 3.0 Além dos encargos de cola- 
boração de que trata êste artigo, es— 

pecificados nos respectivos regula- 
mentos, incumbe aos Serviços de Se- 
gurança Naciona] emitir parecer sô- 
bre os processos que posam interessar, 
de qualquer forma, à Segurança Na— 

cional. 
CAPÍTULO III 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7.º As deliberações do Conse— 
lho de Segurança Nacional serão to- 
madas em reuniões plenárias, convo- 
cadas pelo Presidente da República, 
quando êste julgar conveniente. 

& 1.0 O pronunciamento do Conselho 
dar—se—á por maioria de votos de seus 
membros, cabendo ao Presidente o 
voto de desempate. 

% 2.º 0 Secretário-Geral do Conse- 
lho será o Secretário das reuniões 
plenárias. 

Art. 8.0 Para o estudo das diretri- 
zes a adotar em cada um dos campos 

econômico, psico—social, político e mí. 
litar, bem assim para a coordenaçãº 
e aprovação dos planos c:.ecorentes e 
exame de questões específicas nc âm- 
bito de cada um dêles, .,serão “consu— 
tuídas Comissões integradas pelos 
membros efetivos do Conselho, dire- 
tamente interessados“. 

% 1.0 O Presidente do Conselho de- 
signará os membros destas Comissões 
& nomeará os respectivos presidentes. 

? 2.º 0 Chefe do Departamento de 
Estudos e Planejamento, auxiliado pe— 

los Chefes de Divisões interessadas, 
atuará como Secntário, nas reuniões 
dessas Comissões 

% 3.0 As deliberações tomadas pelas 
Comissões serão submetidas à ulterior 
homologação do Conselho, na forma 
do artigo anterior. 

Art. 9.0 0 Presidente da República 
poderá convocar autoridades civis ou 
militares, ou convidar personalidades 
de relêvo e especialistas para colabo- 
rarem com o Conselho de Segurança 
Nacional, ou com as Comissões de que 
trata o art. 8.º, no estudo de casos 
específicos . 

Art. 10. A organização e o funcio- 
nametno da Secretaría-Geral serão 
definidos em Regulametno próprio, a 
ser baixado pelo Poder Executivo, den- 
tro de sesenta dias a partir da publi- 
cação da presente lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos 
dos Serviços de Segurança Nacionaí 
serão elaborados pelos respectivos Mí— 

nistéri-os ou órgãos, dentro do prazo 
de sessenta dias da publicação do re- 
gulamento de Secretaría—Geral, fs 

apresentados à aprovação do Pres1- 
dente da República, por intermédio 
da Secretaría—Geral. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇõES GERAIS 

Art. .11. As funções de Secretário 
do Conselho de Segurança Nacional 
serão exercidas por um oficial gene- 
ral de qualquer das Fôrças Armadas 
e de livre esc-olha de Presidente da 
República, não podendo ser desem- 
penhadas cumulativamente com às de 
qualquer outro cargo. 

Art. 12.(, As condições exigidas aos 
civis e militares para exercício de fun— 
ções na Secretaría—Geral do Conselho 
de Segurança Nacional e nos Servi- 
ços de Segurança Nacional, serão fixa— 
das nos Regulamentos de que trata 
o artigo 10.º e seu parágrafo único. 

Art. 13“ Os civis e militares esco- 
lhidos para servirem na Secretaria- 
Geral e, bem assim, os Diretores dos
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Serviços de Segurança Nacional, serão 
nomeados por Decreto do Presidente 
da República. 

Art.. 14. A gratificação. dos civis e 
militares que exercem função na Se- 
cretaria— Geral do Conselho de Seg-u- 
rança Nacional, será, fixada anual— 
mente pelo Presidente da Republica. 

' 

§ 1. º Os militares em serviço na Se- 
cretaria—Geral do Conselho serão con- 
siderados em comissão militar. 
. § 2.° Os civis serão Considerados, 
para todos os efeitos legais, em efe- 
tivo exercício nos respectivos cargos, 
enquanto exercem funções na Secreta- 
ria—Geral do Conselho 

§ 3.“ Os serviços prestados «ao Con- 
selho de Segurança Nacional pelo 
pessoal “civil e militar, quer da Secre— 
taria-Geral, quer dos Serviços de Se- 
gurança Nacional, constituem título 
,de merecimento a ser considerado ,em 
todos os atos da Vida funcional. 

Art. 15. Mediante requisição, _na 
' forma da lei, a Secretaria-Geral dis- 

porá do pessoal necessario aos seus 
trabalhos, constante do quadro que, 
“acompanhará, o Regulamento de que 
trata o artigo 10. 

§ 1. ° Além dos elementos constantes 
do quadro referido nêste artigo, po— 

, derá. o Presidente da Republica re— 
quisitar outros oficiais ou civis, para 
funções de Chefe ou Adjunto na Se- 
cretaria-Geral do Conselho de Se- 
gurança Nacional a fim de atender 
a novos encargos que a necessidade 
do serviço indicar. 

§ 2.° O Secretário- Geral, devida- 
mente. autorizado pelo Presidente da 
República, requisitara aos Ministérios. 
e demais órgãos dependentes do Pe- 
der Executivo, e pessoal. para funções 
de caráter administrativo constantes 
do quadro a que se refere o presente 
artigo, bem como outros elementºs 
necessários a atender às exigências do 
serviço, respeitadas as prescrições do 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

& 3.º Além de servidores requisitados 
dos Ministérios e demais órgãos do 

,Póder Executivo, poderá ser admitido 
pessoal extranumerario, observada a 

. legislação vigente 
Art 16 Todo expediente originário 

ou destinado ao Cónselho de Seguran- 
ça Nacional terá prioridade em seu 
andamento. 

Art. 17 Na data da publicação do 
regulamento da Secretaria- Geral do 
Conselho de Segurança Nacional, fi— 
cará, extinta a atual Comissão Espe-' 
cial ,da Faixa ,de Fronteiras, cujas 
atribuições passarão a Secretaria-Ge- 
ral nos têrmos do seu regulamento, 

devendo os atuais servidores ser apro- 
veitadés em outros Ministérios ou Re- 
partições, Eederaás. 

Art. 18 A presente Lei entrara em 
vigor na data da sua publicação., 

Art. 19 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

. MENSAGEM N.º 139- 55 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Na forma doart—igo 67 da Constitui- 
ção, tenho a honra de apresentara 
Vossas Excelências, acompanhado 'de 
imposição de Motivos do Senhor Se- 
cretaria-Geral do Conselho de Segu— 
rança Nacional, o incluso projeto de 
lei, que dispõe sôbre a competência, 
ogani—zaça—o e funcionamento do Con- 
selho de Segurança Nacional. 

Distrito Federal, 13 de abril de 1955. 
—- João Café Filho. 

' 

EXPOSIÇÃO DE- MOTIVOS DO CON- 
SELHO DE SEGURANÇA NACIO— 
NAL. 

Em 12 de‘ abril de 1955 

Ao Epmelentíssime Senhor Presidente 
da República. 

1. Na oportunidade de apresentar 
ao Congresso Nacional a' mensagem 
sôbre as atividades governamentaisao 
decurso de 195'4, procurou Vossa Exce- 
lênéia pôr os evidência aspectos da 
realidade nacional, ressaltando, de 
modo particular, os que afetas a Se— 

gurança da Nação. 

Essa segurança, conceituada como 
condição indispensável ao bem-estar 
coletivo, ao desenvolvimento eeonômi- 
co do país e ao prestigio do Estado, 
está de fato exigindo atenção da par- 
te dos que têm a seu cargo os destinos 
pic Brasil, no sent-ido de seu contínuo 
desenvºlvimento. 

Naquela Mensagem declarou—se o 
Governo convencido de reduzido grau 
.de Poder Nacional .de que dispõe o 
país, considerado êsse Poder como a- 
integração de todos os meios ao al- 
cance do Estado para promover a con- 
secução de seus superiores interesses, 
Realmente, foi posto em relêvo &, des- 
compasso entre nossas potencialida- 
des e nesse poder feetivo, que apre- 
senta sérias vulnerabilidades e limi- 
tações no campo interno e no campo 
internacional. 

Assim, “na órbita interna, ai esta- 
mos a nos debater em greve crise 
econômico-financeira, motivada pelo

~ ~~ ~~ 
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desequilíbrio de nossa produção, de- 
ficiência dos transportes e escassez de 
energia, e causada, em grande parte, 
pela falta de coordenação nas ativi— 
dades nacionais. 

No campo interna-cional, se conside- 
rarmm e rápida evolução dos fatos 
mundiais que podem, de um momento 
para outro, assumir caráter de lta 
gravida. somos levados a refletir 
nos :o-mpromissos que assumimos com 
o bloco ocidental. Esses compromissos 
segundo ficou ditc na Mensagem do 
Executivo, “são claros e perempto- 
rios a seu cumprimento não pode- 
remos fugir sem desonra e graves 
prejuizos para nossa própria segu- 
rança.” 

Ressalta, pois, a necessidade de ele- 
var, substancialmente, nosso grau de 
Poder. Convencidos de que nos fal— 
tam, principalmente, medidas indis— 
pensáveis ao ajustamento dos vários 
setores de atividade, parece aconse- 
lhavel adotar normas que, baseadas 
em estudo: de conjunto dos proble— 
mas nacionais, conduzam ao delene—a— 
mento de diretrizes a seguir firme- 
mente e que orientem a atuação da- 
queles setores. 

A presença constante dessas dire— 
trizes, permitirá desenvolver aquela 
ação coordenador:- de cuja falta tan— 
to nos ressentimos e que deverá,, pelo 
racional empenho de esforços cons— 
trutivos, pôr em têrm-os convenientes 
e em prazos úteis e ."ortalecimento 
metódico do Poder Nacional, aumen— 
tando, do mesmo passo, nosso grau 
de Segurança. Parece ser essa ma- 
neira segura de, mesmo com s re- 
duzidos recursos diSponiveis, alcan- 
car-se desenvolvimento mais acen- 
tuado, do nosso Poder Nacional. 

Mencionada ação coordenadora só 
poderá ser alcançada mediante planos 
harmônico bem definidos no tempo 
e no espaço, destinados a promover 
o desenvolwmento seguro do conjunto 
das atividades nacionais, ao invés de 
limitarmo-nos a execução de planos 
regionais, divorciados do quadro gc— 

ral, ou de planos isolados que abran— 
gem setores restritos da vida nacional 
e de cuja adoção já colhemos experi- 
ência bastante para julga—les insufi- 
cientes a solução harmônica do pro— 
blema glo' al. 

Tal planejamento. como é bem de 
ver, exige, para sua execução, elemen- 
tos specialmente encarregados das 
tarefas inerentes e, nesse sentido, pro— 

vidéncias por assim dizer prelimina- 
res já foram tomadas. ' 

Desde Governos anteriores, a Es- 
cola Superior de Guerra vem reali- 
zando estudos sôbre os mais premen— 
tes problei, as do país, pesquisando— 
lhes as causas e interligações. Do 
mesmo modo tem experimentado, me- 
diante meti ;ulosa analise dessa.: cau- 
sas, reunir tais problemas numa es— 
trutura de conjunto que permita fi- 
xar, no tempo e no espaço, as linhas 
de ação julgadas capaze: dc promo— 
ver sua conveniente solução. Dentro 
dessa orientação, ja diplomou cinco 
turmas de estagiários, civis e milita- 
res, iniciando-os no trabalho de plane— 
jamento para a Segurança Nacional. 
Cabe agora montar o órgão que irá 
assessorar o Governo na missão de 
orientar êsses planejamento e, even- 
tualmente, até que se pro-cesse uma 
reforma administrativa de base, ori— 
entar e coordenar a execução dos pla— 
nos adotados. 

Para isso, não há necessidade de 
criar, por ora, novo organismo na 
administração pública, parecendo 
oportuno aproveitar o Conselho de 
Segurança Nacional que, sem prejuízo 
das atribuições constitucionais que 
lhe são próprias, podera, através de 
adequada reestruturação, tomar a seu 
cargo essas tarefas. 

Uma vez reestruturado o Conselho, 
sua Secretaria Geral, além de exa- 
minar, oom até agora, todos os as— 

suntos ligados à Seugrança Nacional, 
deverá promover estudos completos e 
continuados das conjunturas nacional 
e internacional, destinados não só a 
bem fundamentar as diretrizes e nor- 
mas governamentais, mas a permitir, 
eventualmente, o desenvolvimento da 
execução de tais diretrizes e normas. 

Além disso, é indispensável que o 
Conselho se mantenha constante- 
mente a _i-ar de todos os acontecimen- 
tos que, por qualquer forma, possam 
interessar à Segurança Nacional. Pa- 
ra isso, será, necessário que êle, por 
intermédio de sua Secretaria Geral, 
superintenda, em todo território na— 
cional, tôdas as atividades de infor- 
mações de interesse para a Seguran— 
ça Nacional. 

Poderá, assim ,a Secretaria Geral, 
assessora: Conselho na fixação das 
linha gerais da Política de Seguran— 
ça Nacional que sera traduzida em 
Diretrizes orientadoras de planeja- 
mento correspondente nos diversos
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setores — político, econômico, psico- 
social e militar. 

E' evidente que a natureza e vulto 
dessas atribuições requerem estrutu- 
ra ccnveníente, consubstanciada no 
projeto ie lei que tenho a honra de 
submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência. Trata—se de traba— 
lho largamente meditado e fruto de 
longa elaboração, levado a efeito por 
elementos do Estado—Maior das Fôz— 

ças Armadas, Conselho de Segurança 
Nacional, Escola Superior de Guerra 
e órgãos técnicos especialmente con- 
sultados. 

Em face do exposto, e no, caSo do 
p-esente projeto merecer a aprovação 
de Vossa Excelência, temo a honra 
de solicitar se digne submete—Io à 
apreciação do Congrwso Nacional, 
tendo em vista dotar a Nação do ór- 
gão .nediante o qual poderá 0 Go— 

vêrr.o definir as linhas nacionais de 
aplicação dos recursos da União, com 
vistas ao efetivo fortalecimento do 
Pode; Nacional e, em consequêráíz, 
à obtenção de conveniente grau de 
Segurança. — General de Divisão 
Juarez d: Nascimento Fernandes Tá- 
vora, Secretario-Geral. 
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